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RESUMO 

Este trabalho teve por objetivo realizar um estudo de alunos com Deficiência visual, em uma 

escola da Rede Municipal de Manhumirim, Minas Gerais, visando uma investigação de como 

ocorre o processo de Ensino e aprendizagem com alunos do Ensino Fundamental II. O estudo 

foi conduzido por uma abordagem qualitativa de pesquisa, de coleta de dados e pelo método 

fenomenológico de análise, estudando e evidenciando os caminhos trilhados pelos professores 

de apoio, professores da sala regular, família e pela direção da escola, para adquirir o 

conhecimento sobre o mundo, utilizando percepções táteis, auditivas, inclusões experimentais, 

corporais e sinestésicas. As escolas regulares estão vivenciando um grande desafio com a 

Educação Inclusiva. Esta prática merece cuidado especial, pois estamos falando do futuro de 

pessoas com necessidades educacionais especiais. Antes mesmo de incluir, é importante 

certificar-se dos objetivos dessa inclusão para o aluno, quais os benefícios  que ele poderá ter, 

estando junto aos alunos da rede regular e produzir transformações. Identifiquei que nesta 

escola municipal, EMDC, há algumas adolescentes com a deficiência. Alguns desses 

adolescentes nasceram com esta deficiência ou a adquiriram com o tempo. A partir destas 

observações, surgiram algumas questões: Como professores trabalham dentro das salas de aula 

com esses alunos? Como funciona o material para escrita e leitura? Professores fazem a 

transcrição de material para Braille? Todos os professores são aptos a trabalharem com essas 

adolescentes? Como o Ensino de Ciências estabelece relações desses adolescentes com a 

sociedade? A ideia deste trabalho surgiu quando me deparei com uma aluna que tinha déficit 

em sua visão e a perdeu por completo repentinamente. Foi um recomeço para todos. Pude então 

perceber que para haver um desenvolvimento necessita-se da colaboração de todos. A escola e 

seus currículos precisam ser bem diferentes do que propõe a Educação tradicional. Sua atuação 

deve ser mais ampla e complexa, considerando o contexto histórico e político da sociedade, os 

interesses, as competências e as limitações dos sujeitos inseridos nas diferentes realidades. 

Tendo como base uma pedagogia problematizadora, provoca nos sujeitos o espírito crítico e a 

reflexão, comprometendo-se com uma ação transformadora (FREIRE, 1987; 1996). A presente 

pesquisa teve como objetivo geral, traçar um breve percurso acerca do processo de 

aprendizagem de três adolescentes com deficiência visual ao longo da história. 

Especificamente, pretendeu-se apresentar o uso do sistema braille, enquanto importante 

instrumento de alfabetização dessas crianças, analisar o PPP (Plano Político Pedagógico), 

identificar as dificuldades encontradas pelos professores na Educação Inclusiva refletindo como 

estas podem ser superadas, além de analisar quais avanços a inclusão trouxe para a prática 

pedagógica dos professores. A Educação, em si, bem sabemos, não é “especial”. Especiais se 

podem afirmar são os procedimentos e recursos didáticos pedagógicos. A escola, por sua vez, 

precisa dinamizar sua atuação, os educadores precisam acreditar no seu ofício e a criança 

precisa ser levada a descobrir o seu verdadeiro papel no processo pedagógico de ensino. 

  

Palavras-chave: Deficiência Visual, Inclusão, Recursos Didáticos e Educação. 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT   

This work aims to carry out a study of students with Visual Disabilities, in a municipal school 

at Manhumirim, Minas Gerais, aiming at an investigation of how the teaching-learning process 

occurs with Elementary School students. Regular schools are experiencing a major challenge 

with Inclusive Education. This practice deserves special care, as we are talking about the future 

of people with special educational needs. Before you even include it, it is important to make 

sure of the objectives of this inclusion for the student, what benefits he can have, being with the 

regular students and producing transformations. I identified that in this school there are some 

teenagers with this disability. Some of these teenagers were born with this disability or acquired 

it over time. From these observations, some questions arose: How do teachers work in 

classrooms with these students? How does the writing and reading material work? Do teachers 

transpose material into Braille? Are all teachers able to work with these children? How does 

Science Education establish these teenagers' relationships with society? The idea for this work 

came up when I came across a student who had a deficit in her vision and suddenly lost it 

completely. It was a start for everyone. I realized that to be a development, everyone's 

collaboration is needed. The school and its curricula need to be very different from what 

traditional education proposes. Its performance must be broader and more complex, considering 

the historical and political context of society, the interests, competences and limitations of the 

subjects inserted in different realities. Based on a problematizing pedagogy, it provokes a 

critical spirit and reflection in the subjects, committing itself to a transformative action 

(FREIRE, 1987; 1996). The present research had as general objective, to trace a brief trajectory 

about the learning process of three teenagers with visual impairment throughout history. 

Specifically, it was intended to present the use of the Braille system as an important literacy 

tool for these children, to analyze the PPP (Political Pedagogical Plan), to identify the 

difficulties encountered by teachers in Inclusive Education, reflecting on how these can be 

overcome, in addition to analyze what advances inclusion has brought to the pedagogical 

practice of teachers. Education, in itself, as we well know, is not “special”. Special ones can be 

affirmed are the pedagogical didactic procedures and resources. The school, in turn, needs to 

boost its performance, educators need to believe in their craft and the child needs to be led to 

discover their true role in the teaching process of teaching.  

Keywords: Visual Impairment, Inclusion, Teacher training, Didactic Resources and Education.  
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1.  INTRODUÇÃO 

O estudo apresentado nesta pesquisa partiu do interesse pela inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais, nas escolas de ensino regular, evidenciando a diversidade 

no contexto escolar. Num primeiro momento, foi necessário o estudo das leis federais, estaduais 

e acordos internacionais, que direcionaram as normas e mudanças que regem os direitos da 

pessoa com deficiência. 

A lei é a norma escrita proveniente do poder competente. Ela manda ou proíbe algo de 

acordo com a justiça e para o bem da sociedade em geral. Sendo um tipo mais simples de 

ordenamento político, conta com um trâmite de aprovação menos complexo em relação aos 

demais modelos legais. 

Seu objetivo é limitar o livre arbítrio das pessoas que convivem em sociedade, pois 

funciona como um controle externo que rege os comportamentos humanos. Acordo 

internacional é uma aliança formada entre dois ou mais países, tem efeito lei1, ou seja, são 

oficiais quando assinados e promulgados, portanto, passam a valer nos territórios que 

celebraram o acordo. 

 Na sociedade atual, há leis e regulamentações que decretam e tornam possível o acesso 

e permanência de pessoas com deficiências dentro das instituições de ensino, com uma 

educação de qualidade. À vista, temos um longo caminho a ser percorrido, mas cabe a nós 

educadores, familiares, gestores e governantes abraçarmos e lutarmos por uma política social e 

humana. 

A inclusão de alunos, com necessidades educacionais especiais, é cada vez mais uma 

realidade nas escolas, evidenciando a diversidade no contexto escolar. Desta forma, o processo 

de inclusão, iniciando em fins do século XX, defende, ao mesmo tempo, os princípios de direito 

à igualdade e à diferença nos âmbitos educacionais, no intuito de eliminar preconceitos, 

discriminações e estereótipos produzidos no interior da escola. Há que se considerar, contudo, 

que o processo de inclusão é amplo e implica o aprofundamento de reflexões e a implementação 

de ações afirmativas, que promovam a quebra de barreiras arquitetônicas2, curriculares, 

comunicacionais e atitudinais (Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015). 

                                                 
1 https://blog.diariooficial-e.com.br/dicas-uteis/qual-diferenca-entre-lei-decreto-norma-resolucao-e-portaria/ 

 
2 As barreiras constituem qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento, que limite ou impeça a 

participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade 
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Em 1990, no documento da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO) consta: “as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas 

portadoras de deficiências requerem a atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam 

a igualdade de acesso à Educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como 

parte integrante do sistema educativo”. O texto ainda usava o termo “portador”, hoje não mais 

utilizado. 

Reuniram-se em Salamanca, de 7 a 10 de Junho de 1994, mais de 300 participantes em 

representação a 92 governos e 25 organizações internacionais, com intuito de discutir, promover 

e reafirmar o direito, que todas as pessoas têm direito à Educação de acordo com a  Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 e promovendo a Educação para Todos de 1990, com 

objetivos de avaliar as mudanças fundamentais de políticas necessárias, para termos uma 

Educação Inclusiva, capacitando as escolas para atender todas as crianças, sobretudo as com 

necessidades educativas especiais. A Conferência foi organizada pelo governo Espanhol, em 

cooperação com a UNESCO. Consolidou-se em documentos como seriam as novas escolas, as 

futuras orientações da educação de crianças e jovens com necessidades educativas especiais, 

num consenso mundial.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 

2006, da qual o Brasil é signatário, estabelece que os Estados Parte devem assegurar um sistema 

de Educação Inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta de inclusão plena, adotando 

medidas para garantir que:  

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 

sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas 

do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência;  

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, 

de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na 

comunidade em que vivem (Art.24). 

 

Em 2008, foi elaborado um dos mais importantes documentos oficiais pertinentes à 

Educação Especial do país, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva - PNEEPEI, com uma participação popular de um grupo de trabalho, 

baseando-se em aspectos técnicos que remetem a demanda social. “Essa política está desafiando 

                                                 
de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros. 
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e mobilizando os sistemas de ensino estaduais e/ou municipais a organizarem políticas locais 

que atendem às suas diretrizes” (RIGO, 2016, p.189).  

É importante percebermos como um ideário político fez e faz toda diferença nas ações 

das atividades dos professores, nas metodologias de ensino adotadas nas escolas e em todo 

desenvolvimento educacional voltado à Educação Especial. 

Percebemos um grande interesse da Política Nacional em mostrar resultados das 

ações, os indicadores, as estimativas, enfim, uma preocupação que busca atender 

aos princípios de uma política global, a qual estabelece linha de ações 

compensatórias, na qual os alunos que nunca tiveram acesso à escola regular, agora 

terão a possibilidade de ser matriculados na escola e ocupar um espaço dentro das 

salas comuns. (ALMEIDA, 2010, p. 79) 

A Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

Art. 1º é instituída a lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e à cidadania. 

Avanços nos entendimentos sobre direitos humanos têm colocado a Educação em rol 

dos Direitos fundamentais. A conquista de direitos das pessoas com deficiência, os movimentos 

mundiais para a Educação de todos e para a eliminação da discriminação, em favor da igualdade 

e respeito às diferenças, contribuíram para a definição das novas políticas de Educação no país.  

Nessa perspectiva, sobre políticas públicas e práticas pedagógicas na Educação 

Inclusiva acrescentam: 

De longa data, a educação nacional vem mostrando o quanto necessita de mudanças 

para atender a todos os alunos, garantindo o desenvolvimento escolar destes, e como 

nesse sentido, a vontade política para enfrentar um programa em favor das 

transformações de qualidade tem sido preferida pela opção por políticas que a um 

custo que não exija ampliação significativa da participação da educação na renda 

nacional e no orçamento público, privilegiam intervenções que tem (sic) sido 

compensatórias ou orientadoras para ações que possam mostrar números indicativo e 

maior acesso e permanência dos alunos no sistema escolar. (FERREIRA; 

FERRREIRA, 2004, p.33). 

 

Contudo, em 2018, o MEC por meio da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), decidiu realizar uma consulta pública e 

audiência  com a participação de pais, professores, alunos, instituições de ensino, afim de inserir 
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uma nova Política Nacional de Educação Especial adequando as necessidades ao novo contexto 

político e educacional. (O documento está disponível no site do MEC)3. 

A conquista de direitos das pessoas com deficiência, os movimentos mundiais para a 

Educação de todos e para a eliminação da discriminação, em favor da igualdade e respeito às 

diferenças contribuíram para a definição das novas políticas de Educação no país.  

A escola é cada vez mais um lugar de encontro de diferentes culturas, e um dos desafios 

que se coloca é como preparar os alunos para lidarem com diferentes culturas, a fim de 

promover o respeito e de facilitar a comunicação entre elas.  

 

(...) mudar concepções já cristalizadas e arraigadas em nome de um outro modelo de 

educação não é uma tarefa simples e fácil, sobretudo quando essas mudanças vão 

beneficiar pessoas que foram historicamente injustiçadas, marginalizadas e excluídas 

da sociedade, e, em consequência, da escola (ALMEIDA, 2003, p. 179).  

                                            

A pesquisa buscou como o deficiente visual desenvolve suas representações mentais, 

pensamentos e imaginações, conceitos, relações humanas e desenvolvimento afetivo e 

cognitivo. 

A escola lócus da pesquisa localiza-se na cidade de |Manhumirim-MG, é uma escola da 

rede municipal, apresenta um espaço bem adaptado às necessidades das atividades escolares. 

Oferta no matutino e vespertino do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. A construção foi 

projetada, respeitando-se algumas mobilidades, como rampas na entrada e nos pavimentos para 

salas de aula, corrimão e pisos antiderrapantes. Em 2011, a escola recebeu a primeira aluna com 

Deficiência Visual, iniciando o processo da inclusão social. Sendo assim, a Secretaria 

Municipal de Educação de Manhumirim contratou a pedagoga Olinda, especialista em 

Educação Inclusiva, que enfatizou a união entre prática pedagógica, professores especializados 

e regulares para melhor atender às necessidades educacionais especiais de cada adolescente, na 

sala de AEE. Também foi necessário repensar sobre o número de alunos por sala, com intuito 

de melhorar o rendimento das alunas com deficiência visual e por apresentarem, além da 

deficiência visual, outros déficits de cognição. 

  As questões que nortearam a pesquisa foram:  

                                                 
3 Disponível em: https://pnee.mec.gov.br/dados_consulta/Minuta_PNEE_2018_RelatorioContribuicoes.pdf. 

Acessado em: 24/04/2020.   
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- Como pessoas com deficiência visual adquirem conhecimento sobre o mundo e como 

podem interagir com os materiais didáticos, estimulando e favorecendo a aprendizagem?  

Nesse sentido, a presente pesquisa teve com objetivo geral –  traçar um breve percurso 

acerca do processo de ensino aprendizagem de alunas adolescentes com deficiência visual ao 

longo da história. Especificamente pretendeu-se apresentar o uso do sistema braille, enquanto 

importante instrumento de ensino dessas adolescentes, destacando a necessidade de formação 

e capacitação dos docentes.  

O trabalho foi realizado com três alunas Deficientes Visuais, matriculadas na sala 

regular dos 8º e 9º anos. Utilizamos algumas aulas, conteúdos diferentes para perceber o 

comportamento delas na sala de aula, com intuito de observar o rendimento, desenvoltura, 

aprendizagem, acolhimento dos colegas, professores e principalmente se havia verdadeira 

inclusão nessa escola. Foram feitas entrevistas com as alunas, pais e professores da sala de 

recurso (AEE)4, que trabalhavam com elas. 

As alunas Duda, Geise e Nina foram entrevistadas na escola. Cada uma com seus 

desafios e limites, mas todas com muita vontade de aprender e viver a sua história.  

Cada família foi entrevistada nas suas casas e foram muito solícitas. A luta diária de 

cada um é muito grande, mas não existem barreiras, quando pais lutam juntos, em prol de seus 

filhos. Nossa conversa partiu de alguns pontos: 

. Desde o nascimento; 

. Crescimento e desenvolvimento das adolescentes em ensino aprendizagem; 

. Adolescência; 

. Como pais tratam seus filhos com Deficiência Visual; 

. Expectativa de vida. 

            

                                                 
4 As salas de recursos multifuncionais do tipo I são constituídas de microcomputadores, monitores, fones de 

ouvidos e microfones, scanner, impressora a laser, teclado e colmeia, mouse e acionador de pressão, laptop, 

materiais e jogos pedagógicos acessíveis, software para comunicação alternativa, lupas manuais e eletrônicas, 

plano inclinado, mesas, cadeiras armários, quadro melanímico. [...] 

As salas multifuncionais do tipo II são constituídas dos recursos específicos para o atendimento dos alunos com 

cegueira, tais como impressora Braille, máquina de datilografia Braille, reglete de mesa, punção, sarobâ, guia de 

assinatura, globo terrestre acessível, kit de desenho geométrico acessível, calculadora sonora, software para 

produção de desenhos gráficos e táteis (ROPOLLI, 2010, p. 31-32). 
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Além disso, foram entrevistados professores de apoio junto com a coordenadora 

pedagógica da sala de AEE. 

Segundo Silveira (2009), é de suma importância o acompanhamento e planejamento 

pedagógico junto com os profissionais da Educação: 

A coordenação do planejamento é uma das condições importantes para o bom 

funcionamento de qualquer escola. O planejamento, as ações e a avaliação 

precisam ser coordenadas e desenvolvidas na forma de intervenção, interação, 

prevenção e intenção. O coordenador não é aquele que assume vários papéis e 

responsabilidades, mas aquele que encoraja os outros e supervisiona para que os 

processos funcionem conforme o planejado. (SILVEIRA, 2009, p.177) 

 

A verdadeira inclusão causa uma mudança na visão educacional, pois não se limita a 

ajudar apenas os alunos que apresentam as dificuldades na escola e sim a todos que nela estão. 

(DORE et al.1996). 

Considerando os estudos conclusivos desta escola, pudemos observar que grande parte 

dos docentes tem discutido e construído estratégias pedagógicas para a inclusão escolar. O 

gestor, juntamente com o pedagogo, tem desempenhado um papel muito importante nesse 

contexto. Docentes reconhecem o aumento da diversidade humana e as diferenças individuais 

que compõem seu grupo de alunos e se deparam com a urgência de transformar o sistema 

educacional e garantir um ensino de qualidade para todos os estudantes.  

A sala de recurso também foi observada, para analisarmos os materiais, complexidades 

e a forma como era conduzido o trabalho social.  

Segundo Mantoan (2003, p.23) : 

 

o ‘preferencialmente’ refere-se a ‘atendimento educacional especializado’, ou seja: o 

que é necessariamente diferente no ensino para melhor atender às especificidades dos 

alunos com deficiência, abrangendo principalmente instrumentos necessários à 

eliminação das barreiras, que as pessoas com deficiência naturalmente têm para 

relacionar-se com o ambiente externo, como, por exemplo: ensino da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), do código braille, uso de recursos de informática e outras 

ferramentas e linguagens que precisam estar disponíveis nas escolas ditas regulares. 

 

Por meio desta experimentação, unimos a prática à teoria e disponibilizamos diferentes 

tipos de recursos alternativos, para que o adolescente com a necessidade educativa especial se 

desenvolvesse e tivesse acesso ao conhecimento, permitindo-lhe desenvolver um modo de 

pensar, memorizar e conhecer alguns de seus saberes.  

Especificamente em relação ao sujeito com deficiência visual, diz Vygotsky (1989, p. 

61):  
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A cegueira por si só não faz de uma criança uma pessoa com defeito5 não é uma 

deficiência, isto é, uma insuficiência, uma desvalia, uma enfermidade. A cegueira se 

converte em uma deficiência somente em certas condições sociais de existência do 

cego. A cegueira é o signo da diferença entre sua conduta e a conduta das demais 

pessoas.  

 

 

Não são apenas estas questões que compõem o cenário escolar contemporâneo. Muitas 

outras estão interferindo, exigindo tanto da escola, quanto dos profissionais, maior atenção e 

qualificação para lidar com elas. O processo de inclusão necessita de muitos ajustes, para que 

possa demonstrar uma evolução da cultura ocidental, defendendo que nenhuma criança deve 

ser separada das outras, por apresentar alguma diferença ou necessidade especial. Crianças com 

deficiência beneficiam não só a si mesmas, mas também aos outros alunos da escola 

(MENDONÇA, 2015). 

Segundo Haddad (2008, p.4-6), “[...] o benefício da inclusão não é apenas para crianças 

com deficiência, é efetivamente para toda a comunidade, porque o ambiente escolar sofre um 

impacto no sentido da cidadania, da diversidade e do aprendizado”. Na Constituição Federal 

(1988), a Educação já era garantida como um direito de todos e um dos seus objetivos 

fundamentais era “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação”. 

No artigo 3º, inciso IV da Constituição Federal (1988), como também no artigo 205, a 

Educação é declarada como um direito de todos, devendo ela garantir o pleno desenvolvimento 

da pessoa, o seu exercício à cidadania e a qualificação para o trabalho. 

Pacheco, Eggertsdóttir e Marinósson, (2007, p. 14)  

ressaltam ainda a diferença entre inclusão e integração: uma escola que visa à inclusão 

deve buscar estratégias para se ajustar a todos os seus alunos, e não esperar que o 

deficiente, seja ele visual ou de qualquer outro sentido, ajuste-se à escola, ou seja, que 

ele se integre ao que já existe.  

 

Como embasamento teórico, buscou-se uma menção relativa à cognição e ao 

conhecimento, comparativos entre cegos e videntes, fundamentos extraídos do pensamento de 

Vygotsky, que sustenta a dimensão social, bem como Caiado (2014) analisando as condições 

da Educação de pessoas com deficiência visual. 

Neste trabalho, fizemos uma revisão da Literatura contemplando estudos e pesquisas, 

que discutiram o processo da história da inclusão, fazendo uma trajetória desde o século XV à 

                                                 
5 Defeito : ausência de perfeição, de correção, imperfeição. 
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atualidade, adequação dos procedimentos didáticos pedagógicos no Ensino de Ciências dentro 

da inclusão, em especial aos deficientes visuais.  

No capítulo 1, apresentaremos a pesquisa e análise documentais em políticas públicas e 

no contexto escolar. 

Principais fatos e momentos históricos políticos do atendimento educacional à pessoa 

com deficiência no Brasil, a partir da Declaração de Salamanca. A declaração alia a Educação 

Inclusiva à Educação Especial, sendo elaborada por autoridades reconhecidas no campo 

educacional de diferentes países.  

No capítulo 2, fizemos uma revisão literária, contextualizando as noções vigentes sobre 

a cegueira com a perspectiva de Vygotsky, estudos de Borges e Kibel (2002), a pesquisa de 

Caiado (2003), que analisou as condições da Educação de pessoas com deficiência visual, 

Mantoan e o estudo de Bianchetti, que enfocou novas tecnológicas como vias de acesso ao 

conhecimento.  

Por último no capítulo 3, contemplou-se em analisar o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) à pessoa com deficiência, matriculada e frequentadora das escolas 

públicas, com algumas contribuições de autores como: Marcos José Mazzota (2001) e Elcie 

Masini (1994, 1997, 2007 e 2013), abordando-os nos contextos Mundial e Brasileiro.  

Por fim, este estudo procurou deixar, para os docentes que trabalham com a inclusão, 

mesmo com toda a sua complexidade, qual o verdadeiro papel da Educação e como podemos 

repensar e ressignificar a prática pedagógica docente. 

 

1.1 A Minha História 

Fui levada para escola, com seis anos de idade. Minha mãe, professora primária na zona 

rural, saía cedo de casa para pegar a condução e eu também. Cresci dentro de um ambiente 

escolar. Mãe, tia avó, madrinha, primas enfim família de professores. Ser filha de professor tem 

dois lados, um bom que sempre alguém socorre nas tarefas, e o outro dependendo da mãe 

professora que tem, vem com muitas cobranças, ela é filha da professora. 

Sempre fui uma criança muito livre, amava ir ao sítio, mexer com os bichos, frequentar 

o pomar e andar a cavalo, sensacional!  

Tenho muitas lembranças que marcaram minha infância e da profissão de educador. 

Minha mãe fez faculdade, depois que eu e minha irmã já havíamos nascido e crescido um pouco. 

Ela sempre falava da importância de estudar e de sua profissão. Meu pai era o primeiro a 

incentivá-la nos estudos e a nós também, me lembro de ele me tomando a tabuada todos os dias, 
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ajudando nas tarefas. Íamos buscá-la quase todos os dias à noite. Eu ficava deslumbrada com a 

Faculdade, como era grande e como havia tantas pessoas ali dentro daquele prédio, mal sabia 

eu que minhas  primeira e segunda Licenciaturas seriam ali também. Cresci, rodeada de livros, 

papéis, giz, apagador, lápis de cor, planos de aula e muitos estudos. Eu filha de professora 

pedagoga. Recordo-me bem cedo ganhei meu quadro negro de pé, ele tinha todas as letras do 

alfabeto e números. Adorava brincar de aula. 

Estudei em escola pública até o Ensino Médio. Lembro-me da antiga 5ª série (Hoje 6º 

ano), amava as aulas de Ciências, toda semana tínhamos aula no laboratório, admirava aquela 

professora. Usávamos os tubos, béqueres, vidrarias de laboratório (muitas), trabalhávamos em 

grupo, trocávamos ideias, discutíamos, às vezes ficávamos frustrados pelo experimento dar 

errado, me identificava muito com essas aulas, e hoje fazem parte no meu plano de ensino. 

Chegada a hora de escolher qual curso faria no Ensino Médio (antigo científico ou magistério)? 

Optei pelo magistério! Minha turma foi de 1988, a primeira turma de magistério que 

faria em quatro anos, nada relevante. Foram quatro anos bem puxados, muita didática, muitos 

estágios em escolas de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental (crianças não eram o meu forte), 

aprendi muito com eles. Minha professora de metodologia era tudo de bom e especial no 

magistério. Com ela aprendi a desenvolver, estruturar um plano de aula e principalmente amar 

a sala de aula. 

Ao concluir o Ensino Médio, em meio a tantas inseguranças, orientação de professores, 

da mãe pedagoga em casa, fiz minha inscrição para o vestibular do curso de Licenciatura curta 

em Ciências, da antiga Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, Santa Marcelina, hoje 

(FASM), aprovada! 

Iniciei a faculdade em 1992, fiz três anos de Licenciatura em Ciências curta e 

Licenciatura plena em Matemática, mais tarde completei a Licenciatura plena em Ciências. 

Fiquei um pouco frustrada com as aulas de Biologia, principalmente as de prática, esperava 

muito mais. O que salvava eram as aulas de Química, minha professora era farmacêutica. 

Delirava! Confesso que não foi fácil vencer o curso, a média da faculdade era 8,0 sem provas 

finais, não deixando de falar como o trabalho durante o dia apertava um pouco os estudos. 

Durante a faculdade, trabalhei cinco anos em uma secretaria de escola, lá aprendi a mexer 

com documentos de discentes e docentes e ganhei muitas experiências na sala de aula, peguei 

algumas substituições pequenas e vivia substituindo os professores extra turno, me encantei 

pela sala de aula e as práticas que eram feitas na escola. 
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Em 1998, realmente tive o prazer de ser professora na rede estadual de Minas Gerais. 

Assumia a responsabilidade de lecionar Ciências para os alunos das quatro séries finais do 

Ensino Fundamental II. Era uma escola simples de zona rural, mas ali aprendi muito, mesmo 

sendo precária de material, fazíamos aulas práticas bem bacanas, sonhava e vibrava muito 

com meus alunos. Trabalhei na zona rural por três anos, fui conhecendo a realidade dos alunos, 

a importância de alguns com os estudos, o sucesso e fracasso de outros, passei por várias 

escolas, realidades diferentes em cada uma delas. 

A escola é o espaço de formação do indivíduo, não apenas em termos de conceitos, 

mas em relação a atitudes, procedimentos e oportunidades de crescermos em sociedade. A 

profissão, com o tempo, nos frustra e ao mesmo tempo nos abre portas para enxergarmos o 

verdadeiro caldeirão de diversidades que há em uma sala de aula. Durante todo o meu 

percurso, muitas dificuldades vencidas, outras não, mas de tudo isso a melhor parte é sentir a 

importância de ensinar e aprender com os seus discentes, tudo é possível. 

Em 2017, fui trabalhar em uma escola municipal, lá funcionava desde Ensino 

Fundamental II ao Ensino Médio. Quando cheguei a esta escola, fiquei muito interessada e 

surpreendida como funcionava o processo da inclusão, principalmente me chamou muita 

atenção uma aluna que não tinha nenhuma deficiência e se tornara cega no último ano do 

Ensino Médio. Voltei ao meu passado, meu curso de magistério. Na minha sala, tínhamos uma 

colega que durante o curso ficara cega também. Foi um insight. A forma como a ajudámos, 

como professores conduziam as aulas e as desenvolviam, todo o processo ensino 

aprendizagem me veio à tona, não deixando para trás a convivência e o aprendizado com o 

ser humano. Por intermédio de uma colega de trabalho, que já estava fazendo o mestrado me 

interessei em retornar os estudos, fiz minha inscrição no Mestrado Profissional na área da 

Biologia, na Universidade Federal de Ouro Preto. Ali resolvi qual tema de pesquisa gostaria 

de desenvolver.  

Em 2019, iniciei o mestrado, confesso que não foi fácil. Em princípio, fiquei muito 

assustada, achei que não daria conta, anos fora da sala de aula, como uma aluna me sentia nas 

cavernas. Com ajuda dos meus professores e principalmente minha orientadora Michele 

fomos buscando os estudos da Literatura especializada na área da deficiência visual. A 

pesquisa trilhou um caminho bem bacana, com a participação de pais, especialistas, 

professores de apoio e colegas de sala de aula. O objetivo foi estudar, como eles trilharam os 

caminhos da aquisição do conhecimento, qual a importância da escola, o processo de 

simbolização, a preocupação ética de buscar o saber do cego por ele mesmo. 
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É inegável que as ferramentas estão aí para que as mudanças aconteçam e para que 

reinventemos a escola, desconstruindo a máquina obsoleta que a dirige, assim como 

os conceitos sobre os quais ela se fundamenta, os pilares teórico metodológicos em 

que ela se sustenta. (MANTOAN, 2006, p. 35). 

 

 

2.  LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

As novas políticas públicas educacionais têm permitido muitos avanços para a Educação 

Inclusiva. 

A história da inclusão se deu por muitos percalços, dores e transformações. Com o 

passar dos anos, houve um desenvolvimento sobre o conceito de prática da inclusão social. No 

Brasil, iniciou-se no século XIX, devido ao interesse de alguns educadores inspirados por 

experiências europeias. Por meio da Literatura e referências de alguns autores, permitiram-se 

explicitar e discutir as ideologias presentes nas políticas públicas. O propósito maior foi fazer 

uma análise das teorias de Vygotsky, Mantoan, Caiado e uma análise do conteúdo de Bardin, 

buscando em livros e artigos, um embasamento teórico, valorizando a linguagem e estimulando 

o aprendizado por meio da internalização. 

 

2.1 Breve percurso no processo da história da inclusão, fazendo uma trajetória desde o 

século XV à atualidade  

A partir de meados do século XX com a intensificação dos movimentos sociais de 

luta contra todas as formas de discriminação que impedem o exercício da cidadania 

das pessoas com deficiência surge a nível mundial o desafio de uma sociedade 

inclusiva. 

(INCLUSÃO – REVISTA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2010, p. 20). 

A Educação Inclusiva assume o meão no debate acerca da sociedade contemporânea e 

do papel da escola na superação da lógica da exclusão. 

A busca por uma sociedade igualitária, por um mundo em que os homens gozem 

de liberdade de expressão e de crenças e possam desfrutar da condição de viverem 

a salvo do temor e da necessidade, por um mundo em que o reconhecimento da 

dignidade inerente a todos os seres humanos e da igualdade de seus direitos 

inalienáveis é o fundamento da autonomia, da justiça e da paz mundial, originou a 

elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que representa um 

movimento internacional do qual o Brasil é signatário (FACION, 2008, p. 55). 
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Incluir vem do latim includere; que significa compreender, abranger; conter em si, 

envolver, implicar; inserir, intercalar, introduzir, fazer parte, figurar entre outros; pertencer 

juntamente com outros. Em nenhum momento, essa definição pressupõe que o ser incluído 

precisa ser igual ou semelhante aos demais aos quais se agregou, movimento internacional do 

qual o Brasil é signatário (FACION, 2008, p. 55). 

Inclusão de alunos, com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, tem 

um peso muito grande na vida desses discentes. Durante muitos anos, uma pessoa com 

Deficiência Visual, que falasse bem e tivesse um nível de informação e verbalização, era 

maravilhada a todos, ou seja, esperava dela autonomia, independência e nada mais. Hoje, 

sabemos que ainda existem esses preconceitos, mas felizmente muita coisa mudou e ainda está 

por vir.  

O ambiente escolar oferece ao deficiente visual condições de crescimento como 

indivíduo, tornando-o capaz de ser feliz e produtivo dentro de sua realidade, suas 

potencialidades e de seus limites.  

A cegueira, ao criar uma formação peculiar de personalidade, reanima novas fontes, 

muda as direções normais do funcionamento e, de uma forma criativa e orgânica, refaz 

e forma o psiquismo da pessoa. Portanto, a cegueira não é somente um defeito, uma 

debilidade, senão também, em certo sentido, uma fonte de manifestação das 

capacidades, uma força. Por estranho que seja, semelhante a um paradoxo.  

(VYGOTSKY, 1997, p. 99). 

        

No século XV, a inquisição mandava para fogueira todas as pessoas que tinham alguma 

deficiência mental e física, bem como todas as pessoas consideradas loucas e advinhas. Naquele 

mesmo século, é editado o “Martelo das Bruxas”, um livro de caça às feiticeiras, advinhos, 

criaturas bizarras ou de hábitos estranhos (WALBER, 2004, p. 27 apud CECCIM, 1997, p. 28). 

Pessoas com deficiência e, principalmente, com deficiência mental eram vistas como possuídas 

por espíritos malignos ou como loucas e foram assim levadas à fogueira. 

Aranha (2001) afirma que em algumas cartas papais desse período podem ser 

encontradas orientações de como identificar e tratar tais pessoas. A estes, se recomendava uma 

ardilosa inquisição, para obtenção de confissão de heresia, torturas, açoites, outras punições 

severas, até a fogueira (ARANHA, 2001, p.5) 

Segundo (SILVA, 1986, p. 211), no século XVI, as crianças que tinham deficiência 

mental grave eram consideradas possuídas pelos demônios, ou seja, por seres demoníacos. 

Acreditavam que o demônio possuía esses retardos e ficava onde as suas almas deveriam estar. 
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A partir do século XIII, as casas de caridade vão se tornando uma espécie de serviço 

social local. O governo, que era composto pela igreja, autoridades, leigas e religiosas, senhores 

notáveis e burgueses ricos, cria as instituições sociais, hospitais, asilos, orfanatos, hospícios, as 

quais forneciam um atendimento especializado. A igreja, além da responsabilidade das práticas 

com o serviço social, preocupava-se com o bem-estar dessas pessoas, com os seus corpos 

imperfeitos, e oferecia a salvação das almas dos fiéis (WALBER, 2004, p. 27-32). 

Nesse período da Idade Média, ocorria também a amputação de membros, isso se dava 

por castigos, ou seja, penas severas dadas as pessoas que cometiam crimes considerados graves. 

Eles não eram mortos pelo fato de mostrar ou de amedrontar o resto da população. Por este fato, 

as pessoas mutiladas também sobreviviam de esmolas ou de caridades do governo (SILVA, 

1986, p. 201). 

A partir do século XVI, começa a haver um deslocamento das práticas de cuidado com 

pessoas com deficiência, pois é nesse período que a deficiência passa a ser um problema médico 

e não somente assistencial. A conduta médica começou a valer, passaram a ter questionamentos, 

pois todo deficiente poderia ser educado e ter direito à Educação. Esse século foi 

importantíssimo, teve seu início marcado com médicos e pedagogos, que desafiaram os 

preconceitos e começaram a defender a Educação para as pessoas com deficiência. 

No século XIX, houve um declínio do que foi conquistado no século anterior, pois os 

deficientes passaram a ser cuidados apenas por instituições, e estas passaram a ser uma prisão 

para os deficientes, pois acreditavam que eles eram uma ameaça à sociedade.  

No entanto, essas instituições, aparentemente apenas preocupadas com o atendimento 

especializado das pessoas com deficiência, foram, segundo Foucault, desde o início do século 

XIX, se constituindo em:... instâncias de controle individual num duplo modo: o da divisão 

binária e da marcação (louco-não-louco, perigoso-inofensivo, normal-anormal); e o da 

determinação coercitiva, da repartição diferencial (quem é ele, onde deve estar, como 

caracterizá-lo, como reconhecê-lo, como exercer sobre ele, de maneira individual, uma 

vigilância constante etc.) (FOUCAULT, 1999b, p.165). 

Em 1975, foi aprovada a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, destacando 

a dignidade, respeito e o direito ao tratamento para os deficientes e seu desenvolvimento. Nos 

anos que se seguiram, foram elaboradas várias diretrizes e recomendações com o intuito de 

garantir à pessoa com deficiência o mesmo tratamento dispensado a qualquer outro cidadão. 

Também foram estabelecidas datas simbólicas referentes à questão, o que impulsionou o 
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surgimento de muitos movimentos com a formação de organizações e entidades de pessoas com 

deficiência. 

No ano de 1981, foi declarado o Ano Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência, 

pelas Organizações das Nações Unidas (ONU). Discutiu-se a equiparação de oportunidades aos 

bens e serviços, do qual resultou uma aprovação do plano de ação mundial para a pessoa 

portadora de deficiência, o Programa de Ação Mundial (PAM), em 1982. Em 1988, a 

Constituição Brasileira estabelece no seu Art.208, inciso III, que o dever do Estado com a 

Educação deverá ser realizado mediante a garantia de atendimento educacional com 

especialidade para pessoas com necessidades especiais, hoje pessoas deficientes. 

Ao longo de todo processo, muitos movimentos nacionais e internacionais foram 

realizados, na busca de acordos para a formatação de uma política de integração da Educação 

Inclusiva. O marco histórico da inclusão foi em 1994, com a Declaração de Salamanca, na 

Espanha, na Conferência Mundial Sobre Necessidades Educacionais Especiais, realizada pela 

UNESCO, com a participação de 88 países e 25 organizações, com princípios que toda criança 

tem o direito fundamental à Educação, oportunidade e direito ao conhecimento. 

O aprender e o ensinar, sob o entendimento da diferença de todos nós, redefinem o que 

se propõe como Educação escolar em nossos dias. Vygotsky trabalha a relação indivíduo 

sociedade, em que afirma que as características humanas não estão presentes deste o 

nascimento, nem são simplesmente resultados das pressões do meio externo. Ele defende a 

Educação Inclusiva e acessibilidade para todos. As crianças com deficiência visual podem 

alcançar o mesmo desenvolvimento de uma criança dita normal, só que de modo diferente, por 

outra via (Secretaria de Educação a Distância, 2000, p. 13).  

A Constituição do Brasil, ao garantir a todos o direito à Educação e ao acesso à escola, 

não usa adjetivos. Segundo Mantoan (2003, p. 10):  

 

Toda escola deve atender aos princípios constitucionais, não podendo excluir 

nenhuma pessoa em razão de sua origem, raça, sexo, cor, idade ou deficiência. Apenas 

esses dispositivos bastariam para que não se negasse a qualquer pessoa, com e sem 

deficiência, o acesso à mesma sala de aula de qualquer outro aluno. Um dos 

argumentos sobre a impossibilidade prática da inclusão total aponta os casos de alunos 

com deficiências severas, múltiplas, notadamente a deficiência mental, os casos de 

autismo. A Constituição, contudo, garante a educação para todos, e isso significa que 

é para todos mesmo e, para atingir o desenvolvimento humano e a cidadania.  
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2.2 Políticas públicas sobre a inclusão no Brasil  

(...) Políticas Públicas são um conjunto de ações e decisões do 

governo, voltadas para a solução (ou não) de problemas da sociedade 

(AMARAL, 2008, p. 5). 

Dito de outra maneira, as Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e planos, 

que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar da 

sociedade e o interesse público.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação ou LDB é a legislação que define e regulamenta 

o sistema educacional brasileiro, seja ele público ou privado. 

A Lei nº 4.024/61 foi o primeiro documento sobre as diretrizes e bases da educação 

nacional conforme o artigo 104 estabelecia:  

Art. 104 - Será permitida a organização de cursos ou escolas experimentais, com 

currículos, métodos e períodos escolares próprios, dependendo o seu 

funcionamento para fins de validade legal da autorização do Conselho Estadual de 

Educação, quando se tratar de cursos primários e médios, e do Conselho Federal 

de Educação, quando se tratar de cursos superiores ou de estabelecimentos de 

ensino primário e médio sob a jurisdição do governo federal. 

Segundo Saviani (1997), a Lei nº 4.024/61 era uma lei inócua, tal qual é a Lei n° 

9.394/96 atualmente em vigor, mas, vale lembrar também que antes disso, não havia no Brasil 

uma lei específica para a Educação. 

Como aponta Xavier: Dentro do espírito do ‘desenvolvimento com segurança’ foi 

elaborada a Lei n º 5692/71, completando o ciclo de reformas, que tinha como propósito ajustar 

a política educacional à ‘estabilidade’ desmobilizadora e excludente empreendida de 1964 em 

diante. (1994, p. 248). 

Torna-se fundamentalmente importante destacar aqui alguns pontos interessantes desta 

LDB citados por Kuenzer:  

É eliminado o sistema de ensino baseado em ramos, cria um único sistema 

fundamental, fundindo o primário com o ginásio que será chamado de 1º grau e 

será feito em oito anos e implanta uma nova estrutura de ensino; [...] A 

equivalência entre o ramo secundário e propedêutico é substituída pela 

obrigatoriedade da habilitação profissional para todos os que cursassem o que 

passou a ser chamado de 2º grau sendo cursado entre três a quatro anos; [...] Os 

currículos do 1º e 2º graus passam a ter duas partes: uma de núcleo comum, com 

disciplinas obrigatórias em todo o país e outra diversificada, segundo as 

peculiaridades locais, planos  dos estabelecimentos e diferenças individuais dos 

alunos. (1997, p.16-21) 

Em sua formulação final, a Lei nº 9.394/96 traz em seu artigo 39 a lei que regulamenta 

a Educação Profissional:  
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Art. 39 A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao 

trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de 

aptidões para a vida produtiva. Parágrafo único: O aluno matriculado ou egresso 

do ensino fundamental médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem 

ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional6.  

Com a Constituição Federal de 1988, cinquenta anos após a primeira tentativa oficial 

em relação à primeira LDB, ressurgiu a ideia de um plano nacional de longo prazo, com força 

de lei, capaz de conferir estabilidade às iniciativas governamentais na área da Educação.  

O art. 214 contempla esta obrigatoriedade de: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, 

visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e 

à integração das ações do Poder Público que conduzam à:  

I – erradicação do analfabetismo; 

II – universalização do atendimento escolar; 

III – melhoria da qualidade do ensino; 

IV – formação para o trabalho;  

V – promoção humanística, científica e tecnológica do País7.  

Com a Constituição Federal8, as crianças e os adolescentes também foram reconhecidos 

como cidadãos e passaram a usufruir de todos os direitos constitucionalmente consagrados, que 

se aplicam às pessoas menores de 18 anos. 

Segundo Mantoan (2005), a Constituição Federal favoreceu e assumiu princípios e 

regras harmônicas com a inclusão, ao garantir o direito à dignidade da pessoa humana, 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino, acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um (Art.208) (BRASIL, 2004a).   

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, orientando o processo 

de ‘integração instrucional’, que condiciona o acesso às classes comuns do ensino regular 

                                                 
6 Disponível em: http:// http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/l9394_96.htm. Acesso em 25/ junho/2010 

 
7 Disponível em: www.senado.gov.br/publicações/diarios/pdf/sf/2004/03/10032004 

 
8 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 

direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade, e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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àqueles que "(...) possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares 

programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”.  (p.19). 

A Educação Especial no Brasil tem como proposta políticas públicas que procuram 

atender, de forma democrática, os indivíduos da sociedade, sobretudo alunos com deficiências, 

transtornos globais, altas habilidades e/ou superdotação, no Ensino Básico regular e no Ensino 

Superior. 

Inserir uma política inclusiva é um desafio enorme na atual Educação brasileira, 

proposta essa em que se reúnem o dever do Estado e o Direito de Cidadania (GENRO, 2004). 

Com propósito de dar amparo e proteção à criança e ao adolescente, criou-se o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), entre outras determinações, constitui-se: 

Art. 11§1º. A criança e adolescente com deficiência serão atendidos sem discriminação 

ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação.  

 §2º. Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, 

medicamentos, órteses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 

habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 

voltadas às suas necessidades específicas. (BRASIL, 2004a, p.46-47). 

O Estatuto retrata a primeira legislação, após a edição da Constituição de 1988, a tratar 

do direito à educação para crianças e adolescentes, posto editado em 1990.  

Evolução e retrocessos fazem parte da história da política do país. Temos como principal 

referência na Educação Especial as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9394/96) e na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(PNEEPEI 2008). Esses dois documentos foram os mentores para a referência à Educação 

Especial no país. 

Com propósito de apontar novos rumos no sistema de ensino, nas creches, escolas de 

Educação Infantil, Fundamental, Média e Profissional, que devem se transformar para favorecer 

uma Educação Inclusiva, normatizando serviços previstos nos Artigos 58, 59 e 60 do Capítulo 

V, da LDBEN, o Conselho Nacional de Educação (CNE) e a Câmara de Educação Básica (CEB) 

instituíram Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica em setembro de 

2001, que entre outras disposições, estabelecem: 

Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. 
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Art. 8º As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de 

suas classes comum: 

I -  professores das classes comuns e da Educação Especial capacitados e especializados, 

respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos;  

II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes 

do ano escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem 

das diferenças e ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio 

de educar para a diversidade; 

IV –  serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, 

mediante:  

      a) atuação colaborativa de professor especializado em Educação Especial;  

b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis;  

V –  serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o 

professor especializado em Educação Especial realize a complementação ou suplementação 

curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais específicos;  

VII – sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em 

sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação 

da família no processo educativo, bem como de outros agentes e recursos; 

IX –  atividades que favoreçam ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, 

o aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares 

nas classes comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de 

ensino, inclusive para conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do 

Artigo 24, V, “c”, da Lei 9.394/96. 

Art. 10º  Os alunos, que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram 

atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios 

intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum 

não consiga prover, podem ser atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, 

públicas ou privadas, atendimento esse complementado, sempre que necessário e de maneira 

articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social. 

§ 3º. A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola 

especial e a família devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para escola 

da rede regular de ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte do setor 
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responsável pela Educação Especial do sistema de ensino, de escolas regulares em condição de 

realizar seu atendimento educacional. 

Art. 12º. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, 

devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais 

especiais, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação – 

incluindo instalações, equipamentos e mobiliário – e nos transportes escolares, bem como de 

barreiras nas comunicações, provendo as escolas dos recursos humanos e materiais necessários.  

§ 1º. Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito à acessibilidade, 

deve ser realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada a autorização de 

construção e funcionamento de novas escolas ao preenchimento dos requisitos de infra estrutura 

definidos. 

 § 2º Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades 

de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos 

conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 

sistema Braille e a língua de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, 

facultando-lhes e às suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, 

ouvidos os profissionais especializados em cada caso.  

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento de suas 

escolas, a fim de que essas tenham as suficientes condições para elaborar seu projeto 

pedagógico e possam contar com professores capacitados e especializados, conforme previsto 

no Artigo 59 da LDBEN e com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível Médio, na 

modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica, em nível Superior, curso de Licenciatura de graduação plena.  

 § 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com 

alunos, que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em 

sua formação, de nível Médio ou Superior, foram incluídos conteúdos sobre Educação Especial 

adequados ao desenvolvimento de competências e valores para:  

I –  perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a Educação 

Inclusiva;  

II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo 

adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 
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III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de 

necessidades educacionais especiais; 

IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em Educação Especial.  

§ 2º São considerados professores especializados Educação Especial aqueles que 

desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais para 

definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, 

adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados 

ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe 

comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. 

 § 3º Os professores especializados em Educação Especial deverão comprovar: 

 I - formação em cursos de Licenciatura em Educação Especial ou em uma de suas áreas, 

preferencialmente de modo concomitante e associado à Licenciatura para Educação Infantil ou 

para os anos iniciais do Ensino Fundamental; 

II -  complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da Educação 

Especial, posterior à Licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos 

finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio;  

§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 

oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias 

educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Art. 19. As diretrizes 

curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica estendem-se para 

a Educação Especial, assim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

estendem-se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica.  

Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo facultativa no período de transição 

compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001. (BRASIL, 

2004c, p. 13-19) 

Em 1996, foi implantada a LEI Nº 9394/96 de diretrizes e bases da Educação Nacional 

da Educação Especial:  

Art.58 Entende-se por Educação Especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 

portadores de necessidades especiais. §1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio 

especializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de Educação 
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Especial. §2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível 

a sua integração nas classes comuns do ensino regular. §3º A oferta da Educação Especial, 

dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a Educação 

Infantil. 

 Art. 59 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender 

às suas necessidades; II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do Ensino Fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 

para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III – professores com 

especialização adequada em nível Médio ou Superior, para atendimento especializado, bem 

como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes 

comuns; IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 

sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 

trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles 

que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; V – 

acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 

respectivo nível do ensino regular.  

Art. 60 Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 

caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 

exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder público. 

 Parágrafo único. O poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação 

do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de 

ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 

Em 2006, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, o Ministério da Educação, o 

Ministério da Justiça e a UNESCO lançam o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

que objetiva, dentre as suas ações, fomentar, no currículo da Educação Básica, as 11 temáticas 

relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem inclusão, 

acesso e permanência na Educação Superior. 

Em 2007, foi a vez do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, por meio do 

Decreto n. 6.094/2007, reconhecendo e propondo diretrizes, por meio do Compromisso Todos 

pela Educação, e eixos para a formação de professores de Educação Especial, a implantação de 

salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, além do 
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acesso e a permanência das pessoas com deficiência no Ensino Superior e o monitoramento do 

acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada – BPC. 

Muitos avanços aconteceram se compararmos desde a primeira promulgação da LDB 

(1961), enfatizando os percalços com a ditadura militar. Nossa sociedade sofreu muitas 

mudanças, que permitiram uma alavancada nas Políticas Públicas. 

Podemos considerar a principal delas, para um avanço na Educação Inclusiva, a 

PNEEPEI. Criada em 2008, um dos mais importantes documentos oficiais referentes à 

Educação Especial do país. Esse foi elaborado e criado com a participação popular, que refletia 

a demanda social, com necessidades educacionais, expondo e demarcando as propostas 

pedagógicas, que contribuem para o desenvolvimento da Educação Especial pela perspectiva 

Inclusiva nas escolas brasileiras. 

Ainda que a minoria fosse ouvida, foram os movimentos sociais das pessoas com 

deficiências, que foram os percursores para novas formulações das políticas públicas. 

 

Percebemos um grande interesse da Política Nacional em mostrar resultados das 

ações, os indicadores, as estimativas, enfim, uma preocupação que busca atender aos 

princípios de uma política global, a qual estabelece linhas de ações compensatórias, 

na qual os alunos que nunca tiveram acesso à escola regular, agora terão a 

possibilidade de ser matriculados na escola e ocupar um espaço dentro das salas 

comuns.  

(ALMEIDA, 2010, p. 79). 

             

A partir de todas as propostas e discussões populares no geral formou-se um documento 

oficial de estado, que permitiu compreender como a Educação Especial no Brasil ampliou-se e 

criou concepções, para alunos, responsáveis e profissionais da Educação. 

Desta forma, a inclusão escolar impulsionada pela atual política nacional defende que 

as crianças com deficiências sejam matriculadas nas escolas comuns. Ela propõe, 

positivamente, retirar as crianças do isolamento ou do convívio privado com seus 

iguais (em classes especiais), para coloca-las diante da necessidade da vida social na 

diversidade (em salas de aula comuns). Não basta, entretanto, que elas estejam lá. Por 

isso, a política nacional soma duas possibilidades – sala do AEE e sala de aula comum 

– para que a criança com deficiência vivencie experiências culturais e sociais, seja em 

momentos individualizados ou coletivos de aprendizagem. (RIGO, 2016, p. 194) 

 

Conclui-se que a Política Nacional de Educação Especial está adentrada em um contexto 

histórico e social, e percebemos que seus fundamentos foram baseados nas políticas públicas já 

decretadas. 
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A política de Educação Especial tem-se efetivado do ponto de vista de garantia de 

acesso dos alunos público-alvo do atendimento especializado ao ensino regular; no 

entanto, nesse cenário de inclusão escolar, oferecer subsídios que venham fortalecer 

o trabalho do professor ainda carece de resultados efetivos. Apenas a inserção de 

disciplinas que discutem a Educação Especial nas licenciaturas mostra-se como 

prática insuficiente. (TORRES; MENDES, 2019, p. 766). 
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3. METODOLOGIA 

Historicamente, o primeiro nome que ilustra e remete a história da Análise de Conteúdo 

(AC) é o de Lasswell, aproximadamente no início do século XX (1927), fazendo análise de 

imprensa e de propaganda. A (AC) teve seu nascimento proveniente da mesma exigência que 

se manifesta a linguística, descrevendo comportamentos com rigor e cientificidade. 

Conforme Bardin (2011), essa metodologia foi aplicada inicialmente nos EUA como 

um instrumento de análise de comunicações, devido às necessidades no campo da Sociologia e 

na Psicologia, marcados pela sistematização e o interesse das regras e pela política. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, 1940 a 1950, os departamentos de Ciências 

ocuparam um lugar de destaque no desenvolvimento da (AC). 

Seguindo o período de 1960, século XX, foi caracterizado por novas polêmicas no 

campo metodológico, respectivo aos três fenômenos que prejudicaram as investigações e as 

análises de conteúdo: o recurso de computador, os estudos sobre a comunicação não verbal e 

os trabalhos linguísticos.  

Somente no ano de 1970, a (AC) fruiu seu maior desenvolvimento, na França e nos 

EUA, ascendendo com a publicação da obra de “Analyse de Contenu”, em 1977, por Laurence 

Bardin, pela qual é usada nos dias atuais como principal referência para o estudo de (AC). Sem 

dúvida, essa evolução foi marcada por questionamentos e contradições, períodos alternados de 

aceitação e negação, que ainda suscitam controvérsias, mas na busca de aperfeiçoamento da 

técnica. 

Segundo Bardin (2011), o termo análise de conteúdo designa: 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicações visando obter por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens.  

(BARDIN, 2011, p.48).  

 

Segundo Godoy (1995, p.58), a pesquisa qualitativa traz variados tipos de investigação, 

apoiados em diferentes quadros de metodologias, tais como o interacionismo, o materialismo 

dialético e a fenomenologia, que podem ser aplicados a diversos discursos e formas de 

comunicação. 

Godoy (1995) reflete que: 

a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ou medir os eventos estudados, nem 

emprega instrumental estatístico na análise de dados. Parte de questões ou focos de 

interesses amplos, que vão se definindo a medida que o estudo se desenvolve. Envolve 
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a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo 

contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os 

fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação 

em estudo (GODOY, 1995, p.58). 

Assim sendo, neste trabalho com a Análise de Conteúdo, procuramos entender o seu 

conceito, as suas fases e regras como estimativas teóricas. Sendo essas bem mais que uma “ 

aplicação de regras” devem ser avaliadas desde o início do processo de pesquisa, a formulação 

das perguntas, o problema de pesquisa, tanto como a elaboração de um bom instrumento dos 

dados coletados (CAVALCANTE; CALIXTO; PINHEIRO, 2014). Portanto, essas estimativas 

deram o caminho para o conhecimento de dados, ou seja, a análise em si. É importante salientar 

que o tema trabalhado e discutido, “Educação Especial” teve um crescimento relevante em 

nossas escolas, principalmente em como as estratégias pedagógicas podem e devem ser revistas 

para atender o público alvo, não deixando de fora assim, a preocupação com o déficit de 

profissionais especializados e capacitados para um melhor ensino e aprendizagem. 

3.1. Metodologia de Análise dos Dados  

Uma vez que a Análise de Conteúdo foi apreciada pelo pesquisador, tornando-o o 

melhor método para responder aos propósitos globais de sua pesquisa, fez-se necessário 

preparar e estabelecer o material de trabalho. Deveria conter, por exemplo, entrevistas 

transcritas de professores, família, alunas, funcionários da escola, documentos emitidos pelo 

Ministério da Educação e o PPP (Plano Político Pedagógico) criado pelo corpo docente da 

escola, de acordo com a necessidade da instituição. 

Bardin conclui e apresenta reflexões acerca da análise do conteúdo e da linguística, por 

abrangerem um objeto comum, a linguagem. A (AC) busca conhecer o que está por trás do 

significado das palavras: da análise do conteúdo e análise documental. O quadro a seguir nos 

mostra algumas características desenvolvidas no trabalho. 
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Análise Documental Análise do Conteúdo 

Foca-se em documentos; 

Classificação- Indexação; 

 

Objetivo: representação condensada da 

informação para consulta e armazenamento 

Foca-se em mensagens (comunicações); 

Categorial-temática (é apenas uma das 

possibilidades de análise); 

Objetivo: manipulação de mensagens para 

confirmar os indicadores, que permitam inferir 

sobre a realidade que não a da mensagem. 

Quadro 1- Característica da Análise de Conteúdo e Análise Documental 

Fonte: Adaptado aos estudos de Bardin (2011) 

              

Seguindo os caminhos de Bardin (2011), suas metodologias para a AC foram divididas 

em três fases fundamentais, conforme o esquema apresentado na Figura 1: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados - a inferência e a interpretação. 

 

Figura 1: Três fases da Análise de Conteúdo 

 

 

 

 

 

              A pré-análise, primeira fase, foi a fase de organização do material. Nela se 

estabeleceram os procedimentos que foram feitos. Segundo Bardin (2011), envolve uma leitura 

flutuante, o primeiro contato com os documentos que foram analisados, a e escolha deles, a 

formulação de hipóteses, objetivos, a interpretação e preparação formal do material. No 

primeiro momento, foram feitas as entrevistas, e elas foram transcritas e sistematizadas em 

ANÁLISE DE 
CONTEÚDO

Pré-análise
Exploração de 

material

Tratamento dos 
resultados: inferência 
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gráficos e tabelas, obedecendo as regras de exaustividade (esgotar a totalidade de comunicação, 

sem omissão de nada); representatividade (a amostra deve representar o universo); 

homogeneidade (dados referentes ao mesmo tema, e colhidos por indivíduos semelhantes); 

pertinência (documentos precisam adaptar-se aos objetivos e conteúdo da pesquisa) e 

exclusividade (um elemento não deve ser classificado em mais de uma categoria). 

É importante memorar que “[...] não nos prendemos apenas a esses objetivos pré-

estabelecidos, já que deixamos o material “falar” por si só, e utilizamos esse “falar” 

sistematicamente (LEITE, 2009, p.60). Preocupamo-nos em descrever e analisar as falas em 

busca da compreensão. 

A segunda fase consistiu na exploração do material com definição de categorias (sistema 

de codificação) e a identificação das unidades de registro (unidade de significação e codificação 

dos segmentos) e as unidades de contexto documental (compreensão e codificação ao segmento 

de mensagem). Esta foi a fase da descrição analítica, a qual dizia respeito ao corpus (material 

textual coletado), orientados pelas hipóteses e referenciais teóricos. 

A terceira fase dizia respeito ao tratamento dos resultados, as inferências e 

interpretações, que foram destinadas aos resultados. Nela ocorreu a condensação e o destaque 

para a informação e análises, culminando as interpretações e inferências, foi o momento da 

reflexão e análise crítica (BARDIN, 2009). 

Tendo em consideração as diferentes fases da Análise de Conteúdo, para Bardin, após 

a codificação, segue-se para a categorização, a qual se resume: 

 

Classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, 

seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os critérios 

previamente definidos. As categorias, são rubricas ou classes, as quais reúnem um 

grupo de elementos... sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão 

dos caracteres comuns destes elementos (BARDIN, 2009, p.117). 

Nesse contexto, apresentamos, na Figura 2, o desenvolvimento da pesquisa baseado em 

Bardin (1977). 
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Figura 2 Desenvolvimento de uma análise 

Fonte: Baseado em Bardin (1977, p. 102). 

         

A análise de Conteúdo nos propicia analisar as comunicações ou textos tornando 

possível ao pesquisador identificar os inúmeros dos sentidos contidos no material. Podemos 

ressaltar a importante função do analista ao utilizar a AC dos dados. 

          Segundo Bardin  (1977) : 

[...] a tentativa do analista é dupla: compreender o sentido da comunicação (como 

se fosse o receptor normal), mas também e principalmente desviar o olhar para 

uma outra significação, uma outra mensagem entrevista através ou ao lado da 

mensagem primeira. A leitura efetuada pelo analista, do conteúdo das 

comunicações não é, ou não é unicamente, uma leitura <>, mas antes o realçar de 

um sentido que se encontra em segundo plano. Não se trata de atravessar 

significantes para atingir significados, à semelhança da decifração normal, mas 

atingir através de significantes ou de significados (manipulados), outros <> de 

natureza psicológica, sociológica, política, histórica etc. (BARDIN, 1977, P.41). 

Primeiramente foi feita a leitura flutuante, e em seguida a exploração do questionário. 
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O questionário foi um instrumento compreendido por uma série ordenada de perguntas, 

que deveriam ser respondidas por escrito pelo informante. Teve por objetivo trazer respostas 

para o estudo de maneira simples e direta. Optamos por perguntas abertas e fechadas para que 

chegássemos ao máximo possível da realidade. 

Conforme Bardin (2011), hipóteses e objetivos são afirmações iniciais que podem ser 

comprovadas ou refutadas ao final do estudo.  
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4. METODOLOGIA E DADOS DESCRITIVOS E QUALITATIVOS 

Esta pesquisa teve abordagem descritiva e qualitativa, dado o propósito de investigar os 

caminhos trilhados por todo corpo docente, de como ocorreu o ensino-aprendizagem de alunas 

deficientes visuais, pelo método fenomenológico de análise. A Fenomenologia, nascida na 

segunda metade do século XIX, a partir das análises de Franz Brentano (BRENTANO, 1973, 

p.29) sobre a intencionalidade da consciência humana, trata de descrever, compreender e 

interpretar os fenômenos que se apresentam à percepção. Propõe a extinção da separação entre 

"sujeito" e "objeto" (opondo-se ao pensamento positivista do século XIX) e examina a realidade 

a partir da perspectiva de primeira pessoa.  

Existem numerosas possibilidades de instrumentos de pesquisa a serem adotados em 

um trabalho científico. Os instrumentos mais comuns são as entrevistas, os 

questionários e a observação direta dos fenômenos (APPOLINÁRIO, 2006). 

A coleta de dados iniciou-se com um primeiro contato com as professoras de apoio e 

professores da sala regular, três alunas com a deficiência visual, pais e funcionários, ocorreu-

se por meio de: 

a. Questionário 

Um questionário foi elaborado e aplicado. Em relação ao questionário entregue às 

professoras, a intenção foi conhecer a sua formação profissional, experiência docente dentro da 

Educação Especial e perspectiva. Optou-se por elaborar questões abertas por proporcionar mais 

qualidade e riqueza das respostas. O questionário (Apêndice) foi entregue na quarta visita à 

escola. 

b. Entrevista 

Segundo (APPOLINÁRIO, 2006) a entrevista é um procedimento que envolve duas 

pessoas, o entrevistador e o entrevistado, podendo ser realizado face a face ou a distância. 

Foram feitas entrevistas semiestruturadas (há um roteiro preestabelecido, mas o pesquisador 

pode adicionar perguntas para elucidar questões levantadas pelo entrevistado).  

Foram feitas entrevistas com a família e com as alunas DVs. As entrevistas com as 

famílias sucederam-se nas casas de cada uma; com as alunas foram feitas na própria escola. 

Todo material coletado subsidiou-se para construção desta pesquisa. 

Na pesquisa qualitativa, relações, fenômenos e processos são parte da realidade social, 

pois o ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre seu agir e por interpretar 

suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com seus semelhantes. Nessa 
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perspectiva, o universo da produção humana pode ser resumido “no mundo das relações, das 

representações e da intencionalidade e é objeto da pesquisa qualitativa [que] dificilmente pode 

ser traduzido em números e indicadores quantitativos.” (MINAYO, 2009, p. 21).  

Dentro do contexto, iniciou-se uma pesquisa sobre a inclusão dentro da escola de ensino 

regular. Sabemos das dificuldades e limitações encontradas dentro da escola. Uma escola de 

qualidade é aquela que promove desenvolvimento humano da criança, sem fazer diferenças e 

de possível integração a todos. Os estudos de Mantoan (2002, p. 3) nos revelam que:  

 

(...) as escolas de qualidade são espaços educativos de construção de personalidades 
humanas autônomas, críticas, nos quais as crianças aprendem a ser pessoas. Nesses 
ambientes educativos, os alunos são ensinados a valorizar a diferença, pela 
convivência de seus pares, pelo exemplo dos professores, pelo ensino ministrado nas 
salas de aula, pelo clima sócio afetivo das relações estabelecidas em toda a 
comunidade escolar – sem tensões competitivas, solidário, participativo.  

c.   Escola  

Como mencionado anteriormente, a escola investigada é uma escola de Órgão Público 

Municipal, que teve início de atendimento a alunas com deficiência visual a partir de 2011. Sua 

estrutura física dispõe de treze salas de aula, uma sala de professores, duas salas menores, onde 

se situa a coordenação. Apresenta um espaço bem adaptado às necessidades das atividades 

escolares. Possui uma cantina bastante organizada, um refeitório, uma sala para a direção, este 

espaço é bem dividido, pois a escola conta com uma diretora e dois vice-diretores, uma sala de 

aula que foi adaptada para Sala de Recursos; conhecida como AEE (Atendimento Educacional 

Especializado), uma sala de multimídia, onde os professores e alunos utilizam para 

apresentação de trabalhos e aulas diversificadas, uma biblioteca ampla, arejada, bem distribuída 

com mesas redondas, onde os alunos realizam suas pesquisas e determinadas leituras, possui 

dois banheiros, uma quadra de esporte coberta, contendo uma modesta arquibancada só de um 

lado, além de contar com dois pátios cobertos, que servem para as apresentações dos alunos, 

palestras, reuniões de pais, e um prédio anexo, onde se encontra a secretaria. A escola, por meio 

de suas especialistas, oferece apoio aos professores, alunos e demais funcionários, com diversas 

palestras, minicursos de Braille e Libras, entre outros, reuniões com os professores e pais de 

alunos, na busca de minimizar as dificuldades encontradas. 

   Com a iniciativa de tranquilizar, atualizar, preparar melhor e aproximar a nova 

realidade dos docentes, em julho de 2012, a Secretaria Municipal de Educação de Manhumirim, 

em parceria com a Pedagoga Especialista em Educação Inclusiva e Especial, Olga Xavier de 

Lemos, ofertou um CURSO DE CAPACITAÇÃO - SISTEMA DE LEITURA E ESCRITA 
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BRAILLE, com o cumprimento de 80 horas de carga horária, para todos os funcionários que 

tiveram interesse e de preferência que fossem professores da turma da aluna com deficiência 

visual, nesse curso os participantes tiveram contato com o Sistema Braille. Foram verificados 

os seguintes conteúdos ministrados:  

 

 A deficiência visual através dos tempos; 

 Alfabeto Braille: Escrita. 

 Alfabeto Braille: Leitura. 

 Comunicação e relação interpessoal;  

 Conhecimentos sobre a Reglete;  

 Dinâmica de escrita Braille; 

 Dinâmica de leitura Braille; 

 Escrita Braille; 

 Escrita de números em Braille; 

 Exercícios práticos para o domínio da escrita Braille; 

 Exercícios práticos para o domínio da leitura Braille; 

 Histórico do Sistema Braille; 

 Leitura Braille; 

 Letras acentuadas; 

 Leitura de números em Braille; 

 Normas de aplicação do Sistema Braille; 

 O Sistema Braille no Brasil; 

 O Sistema Braille processo de escrita; 

 O Sistema Braille processo de leitura;  

 Pontuações; 

 Produção em Braille: Escrita; 

 Produção em Braille: Leitura. 

 Sinais gráficos; 

 Técnicas de transcrição. 
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O primeiro passo, ao iniciar a nossa pesquisa, foi analisar a documentação, ou seja, o 

PPP (Projeto Político Pedagógico), para verificar a existência das mudanças de adequação no 

contexto escolar para uma verdadeira inclusão nesta escola. 

Elementos Básicos da 

Estruturação do PPP 

Questões para análise do 

PPP 

Observações da pesquisa 

1-Marco Referencial 

Projeção de:   

Finalidades  

Princípios  

Objetivos  

Diretrizes Educacionais 

a) Os valores, princípios e 

concepções explicitados no 

PPP da Escola estão 

coerentes com a Política 

Educacional de Minas e 

com as reais necessidades 

da Escola? 

b) As concepções e 

princípios do PPP da 

Escola focam efetivamente 

a aprendizagem dos 

alunos? 

 

Pude observar a preocupação de todo 

corpo docente e direção escolar na 

mudança do PPP e sua importância. 

Buscam mudanças para alcançar a 

escola que queremos, mas estão no 

processo ainda a meu ver. 

 

A preocupação com a aprendizagem 

é sempre bem relevante. 

 

 c) No PPP da Escola estão 

claras as atividades de 

intervenção pedagógica 

que contemplem as 

necessidades de 

aprendizagem dos alunos 

da inclusão? 

 

No PPP são citadas algumas 

atividades de intervenção, muito 

superficialmente. 

 

 d) O PPP desta Escola, em 

sua identificação, forneceu 

parâmetros e critérios para 

o seu diagnóstico? Quais? 

Não.  Os critérios são estabelecidos, 

mas para melhor entendimento 

deveria ser mais minucioso. 
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 e) Você pode afirmar que 

as concepções e valores 

vivenciados na Escola 

estão de acordo com os 

princípios enunciados no 

PPP? 

 

Em partes sim. As práticas  

pedagógicas não são desenvolvidas 

por todos docentes. 

 f) O PPP retrata 

efetivamente a “Escola que 

queremos?” 

Não. O pensamento subdividido é 

uma grande barreira para os que 

pretendem inovar a escola. Se 

queremos que a escola seja inclusiva, 

necessitamos estar livre e plena de 

preconceitos e valorizando as 

diferenças. 

   

2 – Diagnóstico Análise 

da realidade – Busca das 

necessidades 

• A prática Pedagógica: 

- Currículo 

- Práticas pedagógicas da 

escola 

- Formas de enturmação 

dos Alunos 

- Aprendizagem dos alunos 

- Formação continuada dos 

professores 

a) O diagnóstico 

explicitado no PPP retrata a 

realidade da escola? 

 

O corpo docente desta escola tem um 

papel muito importante no 

crescimento, ensino-aprendizagem, 

mas ainda temos profissionais com 

métodos e formas de trabalho muito 

arraigado no passado. A escola tem 

uma boa estrutura física, mas ainda 

existe déficit de materiais para melhor 

desempenho dos alunos com 

deficiência. 
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- Forma de relacionamento 

com os pais e 

comunidade. 

 

 b) Percebe-se no PPP, a 

distância entre o real e o 

ideal desejado? 

 

Um ponto positivo, foi a enturmação 

dos alunos com deficiência nas salas 

de aula regular. 

 

 c) No PPP estão claras as 

estratégias, os recursos e as 

oportunidades de 

transformação da Escola 

Real na “Escola Ideal”? 

 

A parte documental dos alunos PDI ( 

Plano de desenvolvimento 

Individual) é organizada e muito 

específica. 

 

 d) O diagnóstico 

explicitado está “pé no 

chão” mostra bem a 

realidade? 

As atividades montadas pelos 

professores de apoio quando 

necessário é bem completa. 

Existem variados aparelhos 

tecnológicos no desenvolvimento 

cognitivo. 

   

3- Programação 

Formas de Mediação 

• Ação concreta 

• Linha de ação 

• Atividade permanente 

a) As ações propostas no 

PPP são coerentes com a 

escola? 

 

Algumas são coerentes, mas pude 

observar que há falhas, pois são 

muitos alunos que necessitam de um 

atendimento especializado, sendo 

assim não consta no PPP. 
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Norma 

 b) As ações propostas têm 

como meta a satisfação das 

necessidades apontadas 

tanto como marco teórico 

quanto no diagnóstico? 

 

De modo geral , as práticas citadas  

fazem parte da realidade escolar, mas 

não supre as necessidades ali 

encontradas. 

 

 c) A prática pedagógica 

explicitada no PPP poderá 

contribuir para diminuir a 

distância entre a Escola 

Real e a Escola ideal? 

 

A meu ver os professores da sala de 

recurso AEE fazem toda diferença 

para os alunos com alguma 

deficiência. 

 

 d) As ações planejadas e 

definidas no PPP levam em 

conta as possibilidades de 

sua efetivação? 

 

O PPP poderia ser elaborado de uma 

forma mais ampla e clara, só foram 

citadas. 

 

 e) As formas de 

acompanhamento e 

avaliação da 

implementação pedagógica 

do PPP estão bem 

definidos? 

 

O PPP contempla todo o trabalho 

desenvolvido na instituição ao longo 

do ano letivo. Ele é o norte, a direção 

a seguir, e, por isso, deve ser 

elaborado de acordo com a realidade 

da escola. Posteriormente, é preciso 

ver a realidade da comunidade na 

qual ela está inserida também. O 

principal objetivo é garantir que o 

documento seja útil e possa, de fato, 

servir a seu propósito. 
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 f) O plano de intervenção 

pedagógica de sua escola 

contempla as necessidades 

de aprendizagem? 

 

A equipe percebe às necessidades dos 

deficientes visuais, estabelece, 

organiza as metas para melhorar o 

ensino aprendizagem e as 

desenvolvem êxito. 

 g) As ações de intervenção 

pedagógica desenvolvidas 

pela escola estão 

explicitadas no PPP? 

 

Não. É citado muito superficialmente. 

Senti uma distância enorme, do que é 

feito na intervenção das DV com o 

que consta no PPP. 

 h) A estrutura do PPP 

atende às reais 

necessidades de 

aprendizagem dos alunos? 

Como já relatei, há um trabalho bem 

desenvolvido com as DV, muito bem 

elaborado, com um material 

atualizado  e esse  não se encontra no 

PPP. 

 i) O Regimento escolar foi 

elaborado com a 

participação de todos os 

segmentos representativos 

da escola? 

A meu ver a escola precisa pensar 

formas de engajar cada vez mais pais 

nesse processo, até mesmo o corpo 

docente, há uma desvalorização e 

descomprometimento de ambos. O 

PPP  deve ser analisado  e modificado 

todos os anos de acordo as 

necessidades. 

 j) O Regimento escolar foi 

aprovado pelo Colegiado a 

comunidade  Escolar e 

amplamente divulgado para 

toda a comunidade 

Escolar? 

Foi aprovado pelo colegiado e 

comunidade, mas acredito que 

poderia melhorar se todos dessem o 

seu devido valor para o 

desenvolvimento pedagógico e social 

da escola 
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5. Apresentação dos dados: contextualização das salas das alunas e quem são as 

professoras de apoio 

5.1 – Contextualização das salas das alunas 

5.1.1 - Turma 8º Ano do Ensino Fundamental – Sala da deficiente visual Nina  

O questionário foi aplicado aos alunos de 8º ano do Ensino Fundamental, no turno 

matutino, no final de 2019. Gerou dados relevantes para a pesquisa, dentre elas, características 

dos alunos, familiares e escola. Fizemos uma breve contextualização, elencadas por sessões. 

A partir dos gráficos, podemos identificar uma sala de (11 alunos), 54,5% do sexo 

feminino e 45,5% masculino, com idades diferenciadas entre 14 a 17 anos. As salas possuem 

um número reduzido de alunos, pois a aluna DV necessita de menos barulho para melhor 

desenvolver sua aprendizagem. 

 

 

Figura 3 – Idade dos alunos 

A turma é composta por seis alunas do sexo feminino e cinco do sexo masculino. Uma 

turma tranquila. 
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Figura 4 – Gênero dos alunos 

Grande parte deles moram na Zona Rural (em torno de 73%) e usam transporte escolar. 

27,27% moram na zona urbana e residem na cidade.  

Nove alunos utilizam o ônibus para chegar à escola, enquanto 2 vão a pé e apenas um 

aluno vai de carro. 

 

Figura 5 – Onde moram os alunos e os meios de transporte utilizados para chegar à escola 
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Há uma variação de tempos que estão na escola devido alguns alunos terem alguns 

déficits de atenção, sendo assim a repetição em algumas séries, conforme a necessidade de cada 

um. 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Anos que estudam na escola 

 

Quando perguntamos sobre a participação em projetos escolares, nenhum deles 

participa no extra turno, apenas no turno em que permanecem na escola. 

 

 

Figura 7 – Participação de projetos escolares 
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Com qual frequência, durante a semana, os alunos fazem algumas atividades. São muitas 

as atividades que fazem durante a semana, sendo prioridades o acesso à internet e a conversa 

com a família. 

 Sempre 4 a 5 dias 3 dias Nunca 

Pratica atividade 

física 

4 3 4 3 

Lê livros em 

braille 

- - - - 

Joga vídeo game 

e outros 

eletrônicos 

6 3 3  

Acessa à internet 8 1 2  

Lê revista/jornais 2 1 1 7 

Conversa com a 

família 

9 1 1  

     
Tabela 3 – Com qual frequência os alunos realizam as atividades 

 

Durante o tempo livre, os alunos têm algumas prioridades maiores como: usar a internet, 

ouvir música, passear etc. São bem diversificadas. 

 

 

Figura 8 – Durante o tempo livre o que os alunos gostam de fazer 
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De acordo com a Figura 9, a conversa com os amigos é muito importante entre eles. 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Gostam de conversar com seus amigos 

 

Os assuntos mais falados entre eles é o futebol tanto as meninas quanto os meninos, em 

seguida as atualidades se destacam. 

 

Figura 10 – Assuntos mais falados com os amigos 
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     Do total de alunos, 83,3% dos alunos usam a internet para se atualizarem no mundo. 

16,66% usam o rádio.   

 

Figura 11 – Meio utilizado para manter atualizado sobre os acontecimentos do mundo 

O professor de Ciências estimula a leitura dos alunos. Com ajuda do professor de apoio, 

a DV faz leitura de textos preparados pelo professor regente. 

 

Figura12 – Livros ou textos lidos por semestre a pedido do professor de Ciências 

A leitura é sempre muito estimulada pelos professores e são bem variados os gostos 

sendo os principais: humor, policial, terror e outros. 
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Figura 13- Leitura mais apreciada 

Apenas um aluno da sala não tem celular como meio de comunicação. O uso deste 

aparelho é visivelmente muito frequente todos os dias, faz parte da rotina. 

 

Figura 14 – Como e com qual frequência é utilizado o celular 

Os sites mais visitados com frequência são o WhatsApp, Instagran e Youtube. 
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Figura 15 – Sites mais visitados 

 

 

De acordo com os alunos, poucos recursos são utilizados para uma melhor 

aprendizagem, tendo como livro didático a ferramenta mais utilizada, algumas atividades 

experimentais e pouco se fala sobre a inclusão. 

 

 

Figura 16 – Recursos Utilizados no processo ensino aprendizagem/Ciências 
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De acordo com a Figura 17, a maioria dos alunos acha importante trabalhar em equipe, 

mesmo tendo algumas bagunças e opiniões diferentes. 

 

Figura 17 – Trabalhos em equipe 

De acordo com os alunos, gostam bastante das aulas de Ciências e experimentos. Apenas 

um aluno não se interessa por nada de Ciências. 

 

Figura 18 – Curiosidades nas aulas de Ciências 
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Os alunos demonstraram um carinho pelas Deficientes Visuais, mas ainda existem 

limitações. Nem todos conseguem se aproximar, veem dificuldades na aprendizagem, 

preconceito e a necessidade de profissionais mais preparados para lidarem com o deficiente. 

Uma parte considerável valoriza a proximidade e crescimento com eles. 

 

Figura 19 – Processo da Inclusão na escola e sala de aula 

Na sala do 8º ano, são diversas as profissões dos pais dos alunos, em destaque 

lavradores, do lar e proprietário rural. Isso muito condiz, a maioria dos alunos moram na zona 

rural. 

 

Figura 20 – Profissão familiar 
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O nível de escolaridade dos pais é bem diversificado. Um pai com Ensino Superior, que 

é o pai da DV, a maioria com EF incompleto, um analfabeto e três com Ensino Médio completo. 

 

Figura 21 – Nível de Escolaridade dos pais 

De acordo com a Figura 22, pais não são muito frequentes aos eventos da escola, 

participam e procuram com pouca frequência para saber do desempenho dos filhos. 

Preocupante! 

 

 

Figura 22 – Com qual frequência os pais participam das atividades na escola 
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Conteúdos de Ciências trabalhado durante o ano e mais gostaram, foram as reações 

químicas, experimentações, eletricidade e um sem resposta. 

 

Figura 23 – Conteúdo de Ciências que mais chamou sua atenção  

 

5.1.2 -Turma 9º ano Ensino Fundamental – Sala das deficientes visuais Duda e Geisa 

O questionário foi aplicado aos alunos de 9º ano do Ensino Fundamental, no turno 

matutino no final de 2019. Gerou dados relevantes para pesquisa, dentre elas, características 

dos alunos, familiares e escola. Fizemos uma breve contextualização, elencadas por sessões. 

Turma com alunos de idades diversificadas, alunos que repetiram algumas séries. 
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Figura 24 – Idade dos alunos 

 

A turma é composta por onze alunas do sexo feminino e dez do sexo masculino. Uma 

turma mais agitada. 

 

 

Figura 25 – Gênero dos alunos 

 

Alunos estão no Ensino Fundamental II, há quatro anos e estão na escola com uma média 

normal, outros com cinco anos, devido a repetirem alguma série, e alguns novatos. 
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                       Figura 26 – Anos que estudam na escola 

 

 Em média geral a maioria dos alunos moram na zona rural e usam transporte escolar 

público. 

 

Figura 27 – Onde moram os alunos e os meios de transporte utilizados para chegar à escola 

 

 A maioria dos alunos não participam de projetos extra turno. Dois alunos não 

responderam. 

 

 

Figura 28 – Participação em projetos 
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 Muitos alunos acessam a internet, jogam. Conversam com a família, e um percentual 

grande não leem livros. 

 

 Sempre 4 a 5 dias 3 dias Nunca 

Pratica atividade física 10 3 4 3 

Lê livros   3 11 

Lê livros em braille  2   

Joga vídeo game e outros 

eletrônicos 

9 1 4 3 

Acessa à Internet 19 1 3 11 

Lê revistas/ jornais 3    

Conversa com a família 17  1 1 

 

  Tabela 4 – Com qual frequência os alunos realizam as atividades 

 

 A maioria dos alunos em tempo livre, gostam de usar a internet, escutar música e 

conversar com a família. É bastante diversificada suas atividades. 

 

 

Figura 29 – Durante o tempo livre o que os alunos gostam de fazer 

Todos gostam de conversar com amigos, a turma é bem unida. 
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Figura 30 – Gostam de conversar com os amigos 

 

Os assuntos são bem variados, tendo mais relevância o esporte e conversas sobre a vida. 

 

 

Figura 31 – Assuntos mais falados com os amigos 

 

 Alguns alunos aderem à leitura e outros não leem nenhum. 
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Figura 32 – Quantidade de livros ou textos lidos 

 

 Existem vários gostos para leitura, sendo os mais visados: humor, romance, suspense e 

terror. 

 

Figura 33 – Leituras mais apreciadas 

 

 

O uso do celular é com bastante frequência, para jogos e chamadas. Dois alunos da 
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Figura 34 – Como e com qual frequência é utilizado o celular  

  

Vários sites são acessados sendo os mais frequentes o WhatsApp e Instagran. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35 – Sites mais visitados  

 

 Durante as aulas de Ciências, podemos perceber que a ferramenta principal é o livro 

didático. Alguns recursos são utilizados com pouca frequência, outros como uma visita ao 

zoológico ou a uma estação de tratamento apenas quatro alunos participaram. 
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Figura 36 – Recursos utilizados no processo ensino aprendizagem/Ciências  

 

 A maioria dos alunos da turma gostam de trabalhar em grupo e acham mais fácil o 

trabalho. 

 

Figura 37 – Trabalho em equipe 
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Figura 38 – Curiosidades nas aulas de Ciências 

  

 As alunas DV têm um bom relacionamento com os colegas, acham importante estarem 

na sala regular, se preocupam com elas e tentam ajudá-las. Os alunos demonstraram um carinho 

e preocupação com os alunos Deficientes Visuais. Acham importante a convivência com eles, 

tentam ajudá-los, mas sentem a necessidade de profissionais especializados. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 39 – Processo da inclusão na escola e sala de aula 

 São diversas as profissões dos pais nesta sala de aula, sobressaem o produtor rural e 

lavrador. 

0

2

4

6

8

10

12

Curiosidades

Corpo  Humano Sobre as espécies

Como é interessante o universo Como o mundo é perfeito

Descobrir coisas científicas

0

2

4

6

8

Muito Boa

Eles são um pouco excluídos

Alunos especiais são tratados como todos

Melhor coisa que fizeram, colocá-los na sala regular

Acho bom,mas deveria ter mais acompanhamento para eles

Tento ajudar o máximo



68 

 

 

Figura 40 – Profissão familiar 

 

 Grande parte dos pais possuem o E. F. Incompleto, dois com Ensino Superior, alguns 

EF e Médio completo. 

 

 

Figura 41 – Nível de escolaridade dos pais 

De acordo com a figura 42, pais são frequentes aos eventos da escola, participam e 

procuram com pouca frequência para saber do desempenho dos filhos. Preocupante! 
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Figura 42 – Com qual frequência os pais participam das atividades da escola. 

 

 Alunos gostam das aulas de Ciências, e se interessaram bastante pela parte da Química 

do conteúdo de Ciências do 9º ano. 

 

Figura 43 – Conteúdo de Ciências que mais chamam atenção dos alunos 
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5.1.3 – Comentários gerais sobre as turmas das DVs. 

5.1.3.1 - Turma da DV: Nina 

O questionário foi aplicado aos alunos do 8º ano, no turno vespertino no final de 2019. 

A turma é bem pequena. Nina Apresenta deficiência múltipla (visual e intelectual) CID: 10, 

F70.1 + H54.0. Ecolalia hipopragmatismo, déficit de atenção e lentidão psicomotora. A aluna 

possui uma professora de apoio que a acompanha durante todas as aulas. Ela não consegue fazer 

nenhuma atividade sozinha. Todas as atividades são transcritas para braille. A turma é muito 

pacata, além de Nina alguns alunos possuem déficit de atenção e aprendizagem, por isso o 

motivo de menor quantidade de alunos. Alguns alunos moram na zona rural e usam ônibus 

escolar. Conversam bastante entre si e os assuntos mais falados são o futebol e atualidades. A 

participação durante as aulas precisa ser bastante estimulada pelos professores. Gostam muito 

de mexer com celular, a leitura só é feita com exigências dos professores. Na sala, existe um 

aluno que não possui um celular. A maioria da família participa e é presente na vida escolar dos 

alunos, gostam de aulas práticas. 

Nina às vezes responde perguntas com resposta prontas e curtas. Compreende ordens 

verbais simples, tem uma boa pronúncia, sempre repete as informações. Não mantém diálogo 

sempre, não relata fatos vividos. Utiliza a reglete para fazer as atividades. A família está sempre 

presente em todas as atividades desenvolvidas pela escola, é muito parceira e solícita quando 

necessário. 

 

5.1.3.2 – Turma das DVs: Duda e Geise           

O questionário foi aplicado aos alunos de 9º ano, no turno matutino no final de 2019. 

Gerou dados relevantes para pesquisa, características dos alunos, familiares e escola. 

A turma possui uma disparidade muito grande em relação as duas DVs. Duda, além da 

DV, apresenta doença neuromuscular e atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, é 

completamente dependente da professora de apoio para desenvolver as atividades. Geise faz e 

desenvolve todas as tarefas sozinha, a primeira da classe. A sala possui um número de alunos 

relevante, maior número mora na zona rural e alguns na urbana, usam transporte público da 

prefeitura, usam carro e andam a pé.  
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Em tempo livre, diversificam suas atividades. São falantes e comunicativos entre si. 

Buscam sempre livros na biblioteca da escola, principalmente a DV Geise, faz reclamações, 

gostaria de mais livros literários em braille. Visitam vários sites para pesquisarem e divertirem. 

Gostam muito de trabalhar em equipe. O livro didático é uma das ferramentas mais usadas, mas 

também outros recursos são utilizados. As aulas são bem produtivas, participam e fazem muitas 

perguntas, principalmente do corpo humano, gostam das aulas de Ciências. Mesmo com as 

limitações as DVs se superam. Pais da maioria dos alunos são pouco participativos na escola, 

já as famílias das DVs são bem participativas. Existe muito respeito, colaboração e inclusão 

nessa sala de aula entre discentes e docentes. 

 

5.2 - Quem são as professoras de apoio 

 

Antes de falarmos sobre as professoras que acompanhavam as DVs, trouxemos para este 

espaço um pouco sobre o lugar em que elas são atendidas: a sala de recurso Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). 

 

5.2.1 – O AEE 

O Atendimento Educacional Especializado funciona como um recurso de vital 

importância para o desenvolvimento dos alunos com deficiência e é uma ferramenta 

imprescindível. A sala de recurso da E. M. M. C. O. R. possui uma Coordenadora e alguns 

professores de apoio para o atendimento individualizado. 

O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Especial, 

considerando a Constituição Federal de 1988, que estabelece o direito de todos à Educação; a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de janeiro de 

2008; e o Decreto Legislativo nº186, de julho de 2008, que ratifica a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), institui as Diretrizes Operacionais da 

Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado – AEE na Educação Básica, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.571, de 18 de setembro de 2008. 
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O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos multifuncionais da 

própria escola ou em outra de ensino regular, no turno inverso da 

escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser 

realizado, em centro de atendimento educacional especializado de instituição 

especializada da rede pública ou de instituição especializada comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniados com a 

secretaria de educação ou órgão equivalente dos estados, do Distrito Federal 

ou dos municípios.  

(BRASIL, Presidência da República, 2013a, p.05-06) 

 

5.2.2 – Professora Janaina 

 Com cada uma delas, seguimos o seguinte roteiro, para entendermos melhor como foi o 

processo junto com as alunas deficientes visuais: 

Descrição (idade, formação, quanto tempo leciona, regime de trabalho); 

Principais dificuldades e desafios no processo de inclusão; 

Estratégias de aprendizagem utilizadas; 

Atuação dos professores no processo de inclusão; 

Como é a dinâmica/funcionamento com as alunas na sala do AEE. 

 

5.2.3 – Professora Flávia 

Descrição (idade, formação, quanto tempo leciona, regime de trabalho); 

Principais dificuldades e desafios no processo de inclusão; 

Estratégias de aprendizagem utilizadas; 

Atuação dos professores no processo de inclusão; 

Como é a dinâmica/funcionamento com as alunas na sala do AEE. 
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 6. ANÁLISE QUALITATIVA  

É importante ressaltar que a escolha dos dados que foram analisados obedeceram a 

orientação das seguintes regras, segundo Bardin (1977):  

• Exaustividade: refere-se à deferência de todos os componentes constitutivos do corpus. Bardin 

(1977) descreve essa regra, detendo-se no fato de que o ato de exaurir significa não deixar fora 

da pesquisa qualquer um de seus elementos, sejam quais forem as razões. 

 • Representatividade: no caso da seleção um número muito elevado de dados pode-se efetuar 

uma amostra, desde que o material a isto se preste. A amostragem diz-se rigorosa se a amostra 

for uma parte representativa do universo inicial (BARDIN, 2009).  

• Homogeneidade: os documentos retidos devem ser homogêneos, obedecer critérios precisos 

de escolha e não apresentar demasiada singularidade fora dos critérios. 

 • Pertinência: significa verificar se a fonte documental corresponde adequadamente ao objetivo 

suscitado pela análise (BARDIN, 1977), ou seja, esteja concernente com o que se propõem o 

estudo. 

Cada categoria constituiu-se dos trechos selecionados das falas dos entrevistados e, 

também, contou com o respaldo do referencial teórico. 

Assim, o texto das entrevistas foi recortado em unidades de registro (palavras, frases, 

parágrafos), agrupadas tematicamente em categorias (i - Como foi o processo de descoberta e 

aceitação de uma filha com deficiência visual; ii - Como foi o processo de aprendizagem; iii - 

Como foi o processo de inclusão) e subcategorias (desafios, possibilidade e limites), as quais 

possibilitaram as inferências. Por este processo indutivo ou inferencial, procurou-se não apenas 

compreender o sentido da fala dos entrevistados, mas também buscou-se outra significação ou 

outra mensagem por meio de/ou junto da mensagem primeira (FOSSÁ, 2003). 

Segundo Bardin (2011), a função principal do método é o desvendar crítico. Nesse 

sentido, Santos (2012, p.387) complementa ao afirmar que  “permite a compreensão, a 

utilização e a aplicação de um determinado conteúdo”. É evidente que tudo depende, no 

momento da escolha dos critérios de classificação, daquilo que se procura ou que se espera 

encontrar (BARDIN, 2011). 
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Nem todo o material de análise é susceptível de dar lugar a uma amostragem, e, 

nesse caso, mais vale abstermos-nos e reduzir o próprio universo (e, portanto, o 

alcance da análise) se este for demasiado importante. (BARDIN, 2009, p.123) 

Para a análise dos dados, primeiramente, apresentamos cada uma das alunas e em 

seguida, traçamos os panoramas acerca das Deficientes Visuais, junto à família e professores 

de apoio. 

 

6.1 – Aluna Duda 

A aluna Duda nasceu em 07/11/2003, estando hoje com 16 anos, tendo um laudo pelo 

médico e especialista, a presença de malformação congênita ocular bilateral, com a hipótese de 

doença neuromuscular, evoluindo com o atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. 

Necessita de cuidados e suporte educacional específico, tendo na sua deficiência: DV CID 

10.H35.8 – Outros transtornos especificados da retina. De acordo com as habilidades 

observadas, cognitiva motora, socialização e comunicação, a aluna interpreta oralmente textos 

pequenos e simples. Lê algumas palavras, frases em braille com mediação, conhece alguns 

números, usa máquina de datilografia braille como instrumento da escrita, tem uma boa 

pronúncia e é comunicativa. As dificuldades apresentadas são: atenção, compreensão, 

concentração, formulação de hipóteses, pouca coordenação motora grossa e fala às vezes fora 

do contexto. Locomove-se no espaço escolar independentemente. É humorada, amorosa e 

amigável com os colegas e professores. Responde ao ser chamada e transmite recados. Quando 

não consegue realizar as atividades, mostra-se agitada. Apresenta alguns momentos de choro e 

angústia, mas consegue controlar as emoções e age de forma apropriada diante das pessoas. O 

processo ensino-aprendizagem só é possível se juntos, professores, apoio, escola e família nos 

unirmos em prol de uma educação e inclusão nas escolas regulares. 

 

DUDA 

DUDA 

DUDA 

CATEGORIA SUBCATEGORIA 

i) Como foi o processo de descoberta e 

aceitação de uma filha com deficiência 

visual 

A descoberta de Duda ser cega foi apenas depois 

que ela nasceu. Nasceu com uma má formação 

congênita, glaucoma congênita e córneas, a 

i.A) Desafios: Passaram por 

vários hospitais, fila de transplante, 

observação da retina, ressonância 

com laudos médicos, que faltava 

reflexos nas pernas.  
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princípio uma decepção. Tiveram muitos desafios 

desde o primeiro mês que nasceu. Passaram por 

vários hospitais, fila de transplante, observação da 

retina (durante 1 ano), ressonância com laudos 

médicos que faltava reflexos nas pernas com 

impossibilidade de andar, devido a uma doença 

neuromuscular, evoluindo com atraso no 

desenvolvimento neuro psicomotor.  

Durante todo o seu crescimento foi um processo 

contínuo e doloroso. Enxergar era uma hipótese 

descartada. 

 

i.B) Possibilidades:  

 

i.C) Limites: A doença 

neuromuscular dificultava seu 

desenvolvimento. Enxergar era 

uma hipótese descartada. 

ii)  Como foi o processo de aprendizagem 

Começavam uma nova fase de desenvolvimento 

da fala, do caminhar e uma busca por um 

desenvolvimento intelectual. Foi muito difícil 

achar uma escola regular que oferecesse vaga para 

uma deficiente visual. Aos 4 anos, frequentou sua 

primeira escola, sem sucesso algum, pelo 

contrário, traumas. Isso lhe custou um ano longe 

da escola. Após dois anos, retornou para outra 

escola, onde teve muito sucesso e um grande 

desenvolvimento. Aprendeu a ler e escrever em 

braille, foi alfabetizada. Ficou por muitos anos 

nessa escola, todo o Ensino Fundamental I. Em 

2015, passou a frequentar a E.M.M.D.C e lá ficou 

por 4 anos, onde foi desenvolvido um trabalho 

para que a aluna melhorasse sua compreensão, 

concentração, formulação de hipóteses, 

coordenação motora grossa e independência. 

Durante esse período, teve um sério problema 

intestinal, que a deixava afastada durante dias de 

cada mês, mas nada a impediu de tentar caminhar 

e aprender mesmo com suas limitações. 

ii.A) Desafios: Achar uma escola 

regular que oferecesse ensino 

aprendizagem e ambiente social. 

 

ii.B) Possibilidades: Aprender a 

ler e escrever em braille, foi 

alfabetizada. 

 

ii.C) Limites: Apresenta 

dificuldades de atenção, 

compreensão e formulação de 

hipóteses, devido um atraso no 

desenvolvimento 

neuropsicomotor. Durante esse 

período, teve um sério problema 

intestinal, que a deixava afastada 

durante dias de cada mês, mas nada 

a impediu de tentar caminhar e 

aprender mesmo com suas 

limitações. 

 

iii) Como foi o processo de inclusão iii.A) Desafios: Dificuldade de 

encontrar uma escola que 



76 

 

Desde o início não foi fácil. A primeira 

dificuldade foi encontrar uma escola que aceitasse 

uma aluna deficiente visual e a tratasse com 

respeito carinho e que proporcionasse um 

crescimento, não foi possível. A segunda 

oportunidade foi excelente, encontrei uma escola 

em que foi incluída, teve o desenvolvimento 

emocional, cognitivo e até musical desenvolvido, 

primeiros contatos com o braille. No Ensino 

Fundamental II, foi para uma escola em que 

sempre teve um professor de apoio para ajudar 

com as tarefas; necessário, materiais preparados, 

discentes e docentes preocupados. Esta escola está 

sempre buscando formas e inovações para 

melhorar a aprendizagem. Sabemos que não é 

fácil e nem todos estão abertos a mudanças. 

 

 

recebesse uma aluna DV, com 

outros transtornos e que soubesse o 

que é incluir. Esta escola está 

sempre buscando formas e 

inovações para melhorar a 

aprendizagem. Sabemos que não é 

fácil e nem todos estão abertos a 

mudanças. 

 

iii.B) Possibilidades: Ter um 

professor de apoio que a 

acompanhe para um melhor 

desenvolvimento de aprendizagem. 

Teve o desenvolvimento 

emocional, cognitivo e até musical 

desenvolvido, primeiros contatos 

com o braille. 

 

iii.C) Limites:   

 

6.1.1 – Inferências sobre a aluna Duda 

 

           Conclui-se que a aluna Duda conseguiu se adaptar a esta escola e conquistar o seu 

espaço. Mesmo com suas limitações buscou e conseguiu desenvolver suas habilidades. O apoio 

dos professores e da família fizeram toda diferença nesse contexto. 

 

6.2 – Aluna Geise 

Geise nasceu em 07/11/2004, sem nenhum problema físico ou mental. Como nasceu de 

6,5 meses, precisou ficar em uma incubadora. O olho não estava formado o suficiente, 

descolando a retina e ficando cega. Sua deficiência: CID: H54.0 (Deficiência Visual, cegueira 

total irreversível). Frequentou desde os 2 anos de idade aos 7 anos a instituição APAE, onde foi 

alfabetizada e aprendeu o braile. Durante todo o seu percurso de estudante, teve um 
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desenvolvimento notório, assim falam os professores. Uma aluna exemplar, primeira da sala. 

Tem uma família que a apoia e sonha com um futuro promissor. É uma menina dócil, meiga e 

muito feliz. Dentre as habilidades observadas podemos citar: Linguagem Compreensiva e 

Expressiva excelente, orientação e mobilidades no espaço escolar, pensamento, raciocínio 

lógico matemático, formulação de hipóteses, criação de alternativas, leitura e interpretação de 

textos explícitos e implícitos. Precisão de leitura e escrita Braille, bom relacionamento com os 

colegas e professores, favorecendo trabalhos em grupo e uma boa aprendizagem. Frequenta a 

sala de AEE (Atendimento Educacional Especializado), onde possui recursos específicos para 

o seu ensino- aprendizagem: regletes, punção, máquinas de braile, impressora braile, livros de 

literatura Braile, livros falados, livros didáticos em áudio - Mec Daisy, notebooks, atlas, globo 

em alto relevo, soroban, material dourado, materiais em thermoform das disciplinas. Realiza 

operações utilizando soroban, ótimo raciocínio lógico matemático, realiza cálculos mentais. 

Tem as atividades e provas impressas em Braile para todas as disciplinas. Expressa sempre suas 

habilidades com a música, toca violão e canta muito bem. Uma dificuldade que apresenta hoje 

seria a timidez, tom de voz baixo, principalmente para falar em público, ler para classe e 

professor, sabemos que todos recorrentes da adolescência. 

 

 

 

 

GEISE 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

i) Como foi o processo de descoberta e 

aceitação de uma filha com deficiência visual 

Geise nasceu prematura e precisou ficar 33 dias na 

incubadora. Saiu do hospital sem saber nada sobre a 

deficiência. Dias se passaram e recebemos uma visita 

da avó materna de Geise. Simplesmente ela fez um 

comentário: “sua criança não nos olha”. A mãe 

marcou uma consulta com o oculista, que os havia 

atendido e logo que pegou o prontuário, perguntou se 

ela estava sozinha. Respondeu que não. As palavras 

do médico foram bem nítidas, provavelmente sua 

filha nunca irá enxergar. Ficou em choque, mas o 

maior medo era que fosse uma criança dependente. 

Foram dias muito difíceis, até que uma psicóloga 

chamou a atenção, dizendo que Geise não era uma 

boneca e sim um ser humano. Sentiu-se desafiada e 

iA) Desafios:. Superar um erro 

médico, como conduzir e ajudar 

uma DV a ter uma vida normal. 

 

i.B) Possibilidades: de ser uma 

criança com as mesmas 

oportunidades que as não 

deficientes. 

 

i.C) Limites: Nunca pensei em 

limitações 
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ao mesmo tempo pensando quais possibilidades sua 

filha teria. Foi descoberto a causa de sua cegueira, 

seus olhos ainda não estavam formados o suficiente, 

deslocando a retina, quando ficou na incubadora. 

Nunca pensou em limites para sua filha. 

 

 

ii)  Como foi o processo de aprendizagem 

Percebeu que Geise andava sempre atrás dela com 1,2 

meses. Então, começou a mostrar e falar   de todos os 

objetos que estava usando. Todos os dias aprendia. 

Com dois anos de idade, foi para sua primeira escola, 

APAE.  Lá aprendeu o braille e foi alfabetizada. Foi 

para primeira escola regular e garantiu sempre um 

bom desempenho. Nunca teve dificuldades em 

aprender, sempre participou de tudo na escola. Gosta 

muito de ler. 

 

 

iiA) Desafios:. Ensinar como  são 

os objetos, suas formas e funções. 

 

ii.B) Possibilidades: Entrar aos 

dois anos de idade em uma 

instituição e  ser alfabetizada. 

 

ii.C) Limites: Nunca teve limites 

na aprendizagem. 

ii) Como foi o processo de inclusão 

A primeira escola a frequentar foi a APAE. Lá sempre 

teve muito suporte para crescer e se desenvolver. Com 

7 anos de idade, foi para uma escola de ensino regular, 

a qual fez todo o Ensino Fundamental I e teve todo 

processo ensino aprendizagem desenvolvido. Nunca 

se sentiu excluída em nada na escola, sempre 

participou de tudo. No Ensino Fundamental II, 

existiram algumas mudanças, mas era da idade. Não 

era limitada, pelo contrário, buscava sempre se 

aperfeiçoar e fazer o que gostava. 

 

 

iii.A) Desafios: Nunca teve 

obstáculos nas três escolas que 

passou. 

 

iii.B) Possibilidades: 

Oportunidades de crescer e superar 

desafios na aprendizagem 

 

iii.C) Limites: Nas aulas buscava 

sempre me aperfeiçoar e ficar entre 

as melhores da turma, às vezes me 

incomodava os colegas me 
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 deixarem de fora de alguma 

atividade por ser DV. 

6.2.1 – Inferências sobre a aluna Geise 

Geise é uma aluna muito independente. Desde pequena, sua família sempre a estimulou 

a fazer de tudo um pouco. Na escola, é muito participativa e interessada. Nunca teve 

dificuldades de aprendizagem, pelo contrário, está sempre em referência. Sua família é muito 

presente na vida escolar, acredita em seu potencial e sonham com um futuro melhor. 

 

6.3 – Aluna Nina 

Nina nasceu em 06/04/2001. Apresenta deficiência múltipla (visual e intelectual) CID: 

10, F70.1 + H54.0. Ecolalia hipopragmatismo, déficit de atenção e lentidão psicomotora, laudos 

médico.  Começou a frequentar a escola com 2 anos de idade. Dos 2 aos 15 anos ficou na APAE, 

onde foi alfabetizada e aprendeu o braille. Durante os primeiros anos na APAE teve um 

desenvolvimento muito bom. Tem facilidade de aprender e decorar conto e fatos acontecidos. 

Faz questionamentos e comparações. É carinhosa, mas muda de humor muito rápido. Às vezes 

está bem e às vezes mal. Caminha sozinha pelas dependências da escola. Organiza seus 

pertences. Tem bom conhecimento das datas mais tradicionais. É bastante informada das 

notícias que merece maior atenção. Tudo dentro dos seus limites. Teve uma mudança quando 

foi para escola de Ensino Regular. A aluna possui uma professora de apoio que a acompanha 

durante todas as aulas. Ela não consegue fazer nenhuma atividade sozinha. Todas as atividades 

são transcritas para braille. Locomove-se com independência em ambiente conhecido, como no 

espaço de sua casa, escola, anda sozinha, sobe e desce escadas. Possui lentificação motora e 

baixa estatura. As vezes responde perguntas com resposta prontas e curtas. Compreende ordens 

verbais simples, tem uma boa pronúncia, sempre repete as informações. Não mantém diálogo 

sempre, não relata fatos vividos. Durante todo o ano letivo são feitas adaptações das atividades 

levando em consideração o grau de dificuldade do aluno em relação a cada disciplina. Utiliza a 

reglete para fazer as atividades. A família está sempre presente em todas as atividades 

desenvolvidas pela escola é muito parceira e solicita quando necessário. 

 



80 

 

 

 

 

 

NINA 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

i) Como foi o processo de descoberta e 

aceitação de uma filha com deficiência visual 

Tudo correu muito bem durante a gravidez de Nina. 

No dia do seu nascimento, a pediatra nos disse que ela 

havia nascido com problemas na perna, e logo depois 

fizeram uma junta médica e constataram sua cegueira, 

juntamente com Ecolalia Hipopragmatismo, déficit de 

atenção e lentidão psicomotora. Foi um transtorno. 

Passou por vários médicos com vários 

acompanhamentos. O primeiro ano foi muito difícil. 

 

i.A) Desafios: entender e 

acompanhar os laudos médicos 

 

 

i.B) Possibilidades: Ver o seu 

desenvolvimento motor e cognitivo 

ser trabalhado.  

 

 

i.C) Limites: Buscamos os 

melhores especialistas para 

ajudá-la. 

ii)  Como foi o processo de aprendizagem 

Teve início a aprendizagem desde os 1/9 meses de 

idade, com dificuldades frequentou a APAE, durante 

15 anos. Todo processo de alfabetização, inclusive o 

braille foi feito nessa escola, achou muito difícil. Tem 

dificuldades em aprender, necessita de cuidados 

especiais, sempre um professor durante as aulas. 

 

 

ii.A) Desafios: Encontrar a 

primeira escola que frequentaria e 

a aceitasse. 

 

ii.B) Possibilidades: estão 

inclusas nas diferentes formas de 

trabalho que vêm sendo adotadas 

ao longo dos anos, e o olhar cada 

vez mais propício a promoção 

da autonomia dos estudantes, 

sejam quais forem suas demandas. 

 

 

ii.C) Limites: Ter a necessidade 

de um professor de apoio para 

ajudar na aprendizagem. 
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6.3.1 – Inferências sobre a aluna Nina 

 

Nina é uma aluna que cresceu e desenvolveu muito suas habilidades cognitivas e 

motoras na escola. Apesar de suas dificuldades, todos os docentes a ajudam e a estimulam 

muito. Sua família está sempre presente na escola. Apesar de ter dificuldades em conviver com 

os colegas, hoje sua vida social é bastante tranquila. Eles estão muito satisfeitos com a escola. 

 

6.4 - Semelhanças e diferenças entre as deficientes visuais 

Duda e Geise são duas adolescentes muito diferentes em vários aspectos. 

Duda tem dificuldades com a aprendizagem, necessita sempre de um professor de apoio 

para cumprir as tarefas, sendo essas bem simples. Não participa muito das aulas, às vezes 

responde. É bem comunicativa com os colegas, mas tem muitas limitações. 

Geise é uma adolescente completamente espontânea. Não tem dificuldade nenhuma. 

Participa ativamente durante as aulas, fazendo perguntas, dialogando a todo momento, às vezes, 

é um pouco tímida com os colegas. Tem sonhos de continuar seus estudos. É uma menina que 

utiliza todas as tecnologias disponíveis para melhorar seus conhecimentos. É muito 

independente. Essa independência foi construída junto a sua família. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Durante todas as entrevistas com especialistas, professores, família e alunas me senti 

uma pessoa privilegiada por estar vivendo tudo isso.  

Segundo Santos (2007), vale dizer que a escola regular, dita de todos, parece que se 

reveste de padronizações engessantes, que quando coladas no modelo do regular, acabam não 

respeitando as diferenças existentes no espaço escolar. Assim, o regular, como uma categoria 

imutável e universal, passa a ser um padrão único inquestionável.  

                                          [...] A escola regular busca, muitas vezes, anular as diferenças, padronizar e 

modelizar, excluindo, assim, quem não cabe em seus parâmetros. Significa a 

instauração de critérios que dividem e compartimentam, gerando dualidades que 

evidenciam tipos estanques. O regular diz respeito a alguns, mas o perigo mora 

exatamente aí, já que a escola é de todos. (SANTOS, 2007, p.28) 

Nesse contexto, posso afirmar que a E.M está no caminho certo para a busca da 

verdadeira inclusão. Esta inclusão propicia aos discentes acesso a classes comuns, onde o 

aprender juntos se faz presente e necessário, embora saibamos que objetivos e processos sejam 

diferentes. Atender alunos, independentemente de suas deficiências ou necessidades 

educacionais especiais, é erradicar a ampla desigualdade e injustiça social. 

Mantoan (2006) faz-nos refletir sobre a importância da relação da escola e da família, 

quando fala que a inclusão é uma grande oportunidade para que alunos, pais e educadores 

demonstrem as suas competências, os seus poderes e as suas responsabilidades educacionais. 

                                                   Os pais podem ser nossos grandes aliados na reconstrução da nova escola 

brasileira. Eles são uma força estimuladora e reivindicadora dessa tão almejada 

recriação da escola, exigindo o melhor para seus filhos, com ou sem deficiências, 

e não se contentando com projetos e programas que continuem batendo nas 

mesmas teclas e maquiando o que sempre existiu (MANTOAN, 2006, p.30). 

As famílias mostraram-se empenhadas na busca da inclusão, lutam e estudam as leis 

necessárias para favorecer o desenvolvimento e as potencialidades de seus filhos. Pais presentes 

e preocupados com o futuro de seus filhos. Ter o acesso à Educação, para as alunas deficientes 

visuais, fez toda diferença, em crescimento emocional e cognitivo. Mesmo cada uma com suas 

limitações conseguiram vencer a primeira etapa de ensino.  

Pude perceber a importância do professor de apoio e de um PPP (Plano Político 

Pedagógico) na escola. Esse sim é um norte para o desenvolvimento, e muito precisa ser 

melhorado. Temos que nos atentar que ele deve e necessita ser modificado, de acordo às 

necessidades da escola, e com uma verdadeira participação. Ainda estamos longe de uma 

perfeição, em se tratando da inclusão escolar, mas estamos no caminho certo. Temos que 

aprender a lutar pelos direitos de uma melhor qualidade de ensino, professores atualizados e 
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preparados, materiais pedagógicos necessários para o crescimento, apoio e melhor 

aprendizagem.  

A meu ver o material didático desenvolvido para as DV é muito bom, mas ainda 

limitado. Muito se tem a melhorar. Nós docentes não precisamos fazer milagres, mas 

precisamos aprender a buscar aquilo que nos é de direito para uma melhor Educação Inclusiva. 

Estudar a história da Educação, Política Públicas e algumas Literaturas me permitiu 

identificar que é possível melhorar e criar novas estratégias para um melhor ensino. Podemos 

traçar metas possíveis para um futuro mais promissor. Sabemos que os limites existem para nós 

educadores, a maioria nunca trabalhou com a inclusão, mas somos a diferença e podemos fazer 

a diferença na Educação Inclusiva. 

A inclusão é um motivo para que a escola se modernize e os professores 

aperfeiçoem suas práticas e, assim sendo, a inclusão escolar de pessoas deficientes 

torna-se uma consequência natural de todo um esforço de atualização e de 

reestruturação das condições atuais do ensino básico (MANTOAN, 1997, p.120). 

Finalizando, o espaço físico da escola é muito bom, mas existem muitas limitações, e 

estas fazem parte do contexto governamental para uma Educação Inclusiva de qualidade e 

direito. A escola segue as regras essenciais das necessidades delas, as DVs: rampas, banheiros 

de fácil acesso e sala de recurso. A meu ver, placas em braille poderiam ser distribuídas para 

melhorar ainda mais a independência das alunas.  

Por fim... 

ENTREVISTA COM A ALUNA DEFICIENTE VISUAL GEISE 

Durante o ano de 2020 e 2021, mantive um contato com a aluna Geise, para tentarmos 

avaliar como ficou a vida social e escolar durante a pandemia. 

É de nosso conhecimento que a partir de março de 2020, iniciou-se a quarentena no 

Brasil. As aulas presenciais foram suspensas e em muitas escolas, metodologias alternativas, 

como as aulas remotas foram iniciadas por meio virtual. O ensino remoto foi instituído em 

várias escolas, sendo praticado com o uso de tecnologias, sendo autorizado pela Portaria Nº343, 

de 17 de março de 2020, em caráter temporário pelo Ministério da Educação (MEC), para que 

o cronograma presencial fosse cumprido de maneira online, com o intuito de amenizar os 

prejuízos referente à aprendizagem dos alunos. 

Novos questionamentos em relação a inclusão dos alunos, que possuem alguma 

necessidade educacional, surgiram. O relatório da UNESCO (2020) ressalta que: As respostas 
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à crise da COVID-19, que afetou 1,6 bilhão de estudantes, não deu atenção suficiente à inclusão 

de todos os estudantes. Enquanto 55% dos países de renda baixa optaram pelo ensino a distância 

online na educação primária e secundária, apenas 12% das famílias nos países menos 

desenvolvidos têm acesso à internet em casa. Mesmo abordagens com baixo uso de tecnologia 

não são capazes de assegurar a continuidade da aprendizagem. [...] No geral, cerca de 40% dos 

países de renda baixa e média-baixa não apoiam estudantes em situação de risco de exclusão. 

(UNESCO, 2020, p. 15). 

 

Um bate papo com Geise 

Como ficou a escola na pandemia?  

A escola na pandemia ficou à base de material digital. Ficou um pouquinho difícil no 

sentido de termos um conteúdo que, muitas vezes, não cobrem o que os professores querem 

passar e acaba desincentivando a gente. Não que eu esteja desincentivada, porque estou fazendo 

de tudo para continuar aprendendo, mas acaba tirando aquilo que os alunos tinham de procurar 

conhecimento, porque são perguntas que muitas vezes você encontra em qualquer lugar 

(internet). Você tem que pesquisar uma explicação de outro professor, de outro estado em um 

vídeo de anos atrás sobre uma matéria de agora, então ela está um pouco mais vaga do que antes 

e um pouquinho mais complicada, porque você não tem um professor perto todo dia e você não 

tem o desafio que você talvez gostaria. Você só segue rotina. 

 

Quais os maiores desafios dos professores e dos alunos nesse período de pandemia?  

 Vamos começar dos alunos, que é o que eu falei: o desafio é você aprender algo, porque 

para ser honesta, a gente não está fazendo todas as atividades por conta própria, é um aluno 

ajudando o outro de longe, tanto é, que tem esse aplicativo de auxílio de dever de casa, esse site 

tipo descomplica, nós não estamos   fazendo os deveres sozinho, então é difícil, por exemplo, 

se você for pegar uma dessas fórmulas de Física do ano passado, ninguém vai lembrar dela, a 

menos que pesquise. Está sendo difícil você decorar o que você aprendeu, porque não tem 

ninguém exigindo de você. Tipo faça isso, porque vai ser melhor, não tem ninguém reforçando 

os exercícios diariamente, você não se sente obrigado ou incluído completamente nesta rotina 

mais maleável. 
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 Tem a questão de muitas vezes termos que entregar trabalho sendo que a internet falha, 

muitas vezes tirar fotos e os professores não aceitarem, pois as fotos ficaram ruins, o celular do 

aluno não é muito bom. Igual aconteceu comigo, quando o professor recebeu uma atividade 

com os PETs todos juntos, e achou que era uma semana apenas, me deu uma nota ruim.  Ele 

não analisou direito, e também ficou sem internet, deu uma bagunça e não sei se resolveu até 

hoje, então fica essa falta de organização. 

E dos professores, eu acho que, olhando e tentando me colocar no lugar deles, eu acho 

que para os professores o desafio tem a ver com a internet, muitos não conseguem acessar, 

entender a programação, entender o site e como funciona o celular, porque não era o jeito que 

eles trabalhavam, era livro, notebook, que também era muito pouco. Alguns professores nem 

usavam, então fica difícil. Outra coisa é manter a organização, porque a caixa de entrada do e-

mail ou Gmail fica lotadíssima, você não tem espaço para nada e se você for uma pessoa que 

gosta de organização você se perde, porque são mais de 100 e-mails por dia, é um cansaço 

horrível. Olhando também dá para perceber que eles ficam sem tempo, eles querem ajudar, mas 

não conseguem ajudar todo mundo. Outro desafio é a questão de realmente ensinar, porque tem 

professor que não consegue ensinar escrevendo, falando por áudio de longe, é uma dificuldade 

que eu vi. Inclusive, a minha irmã estava com dificuldade em aprender a distância. 

 

Como você e sua família se adaptaram a essa pandemia, e como está a vida de vocês 

socialmente? 

Na pandemia foi estranho né, porque teve aquele desiquilíbrio na questão de emprego, 

aulas remotas no início eram muito complicadas, porque eu usava folhas brancas para anotar 

todos as atividades, o simples fato de que ia acumulando papel, sendo que eu não vou usar esse 

papel nunca, eu não ia levar para a escola, estava acumulando lixo. Eu comecei a digitalizar as 

atividades para os professores, então eu estou guardando tudo num bloco de notas. Socialmente 

falando assim, a gente não costuma sair. Quem sai mais é minha mãe, meu pai trabalha e eu 

mesmo não saio, até porque eu não tenho muita gente assim para ficar encontrando. Comecei a 

ter os problemas de ansiedade. Está sendo um pouco difícil, sendo complexa, mas trazendo 

lições interessantes, pois têm coisas que eu não teria pensado. 
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O que você tirou de bom dessa pandemia? 

Eu estou conseguindo pesquisar mais coisas, o meu tempo não está tão cheio, sabe. Eu 

não preciso ficar me preocupando com o fato de não conseguir, isso que é legal, fazer uma 

atividade, porque ela está no livro a tinta. Tudo está digitalizado, posso ler, entender o que está 

escrito sem precisar ficar pedindo ajuda da minha mãe, porque às vezes ela não podia me ajudar. 

Eu consigo pesquisar melhor, consigo estudar as matérias que eu quero estudar, tirar um tempo 

a mais para tentar conversar com outras pessoas, mesmo que seja por aplicativo de conversa, 

de voz. Interagindo assim, pelo menos, você consegue tirar outras experiências, é bem 

interessante. Consigo assistir muita coisa. Eu não fiquei só nessas coisas que o pessoal acha 

legal tipo séries e filmes, fui para vídeo explicativo, documentário. Foi uma época onde eu 

tentei buscar aprender o que não podia. Por que eu tento aprende uma coisa a cada dia, então 

eu estou tentando tirar o que eu puder, estou cavando. 

 

Você gostaria de falar algo mais sobre a pandemia? 

É bom olhar sobre a perspectiva que você está entendendo algo novo, porque mesmo 

que você tenha alguma coisa que te impeça, sendo um transtorno ou problema de visão ou 

problema familiar, muita gente passando por crise, você tem uma coisa nova para aprender, 

principalmente, porque teve muito tempo para pesquisar, para conversar. Muitas pessoas da 

minha idade ficaram paradas apenas assistindo algo e jogando jogos violentos. 
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DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 4.444.877 

Apresentação do Projeto: 

As informações contidas nos campos "Apresentação do Projeto", "Objetivo da Pesquisa" e 

"Avaliação dos Riscos e Benefícios" foram obtidas dos documentos contendo as Informações 

Básicas da Pesquisa (PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_1443159.pd de 

17/11/2020). 

 

Introdução 

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais é cada vez mais, uma 

realidade nas escolas, evidenciando a diversidade no contexto escolar. Desta forma, o 

processo de inclusão, iniciando em fins do século XX, defende, ao mesmo tempo, os princípios 

de direito à igualdade e à diferença nos âmbitos educacionais, no intuito de eliminar 

preconceitos, discriminações e estereótipos produzidos no interior da escola. Há que se 

considerar, contudo, que o processo de inclusão é amplo e implica aprofundamento de 

reflexões e implementação de ações afirmativas, que promovam a quebra de barreiras 



 

 

arquitetônicas, curriculares, comunicacionais e atitudinais. A Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). Art. 1º é instituída a lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e à 

cidadania. A escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu redor, nem anulando 

e marginalizando as diferenças nos processos, pelos quais, forma e instrui os alunos, e muito 

menos desconhecer que aprender implica ser capaz de se expressar, dos mais variados modos, 

o que sabemos, implica representar o mundo a partir de nossas origens, de nossos valores e 

sentimentos. (MANTOAN, 2003, p. 10). Nesse sentido, a escola, como principal de Educação 

formal, não pode se limitar em procurar uma receita de inclusão, que possa ser generalizada 

ou multiplicada, mas sim se conscientizar quanto à sua responsabilidade em fomentar a 

discussão e propor novas ações político- pedagógicas, que venham em respostas às demandas 

educacionais de todos os alunos. Segundo os dados do IBGE 2010, temos 6,5 milhões de 

deficientes visuais, 582 cegos e 6 milhões com baixa visão. A escola é cada vez mais um lugar 

de encontro de diferentes culturas, e um dos desafios que se coloca é o de lidar e preparar os 

alunos para lidarem com diferentes culturas, a fim de promover o respeito e de facilitar a 

comunicação entre elas. 

 

Hipótese: 

As aulas com alunas portadoras de deficiência visual que possuem um professor de apoio 

auxiliando no seu processo de aprendizagem, favorece um melhor desempenho. 

 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 

Identificar como ocorre o processo pedagógico de ensino das alunas com deficiências 

visuais, dentro das salas de aula regular e sala de recurso; 

Relatar como os pais dos deficientes visuais lidam com as dificuldades de seus filhos, como 

se empenham em ajudá-los, dentro e fora do convívio escolar. 

Analisar o PPP (plano político pedagógico) e o currículo da escola, junto a supervisão 



 

 

escolar, pois se trata de um documento, no qual estão registradas as ações e projetos que a 

comunidade escolar busca para seu ano letivo. 

 

Objetivo Secundário: 

Analisar o processo junto a família, como é feito o processo pedagógico de ensino dentro 

dos conteúdos (Ciências) na escola regular. 

Continuação do Parecer: 4.444.877 

Analisar as dificuldades enfrentadas pelos professores na Educação Inclusiva, refletindo 

como estas podem ser superadas. 

Analisar quais os avanços a inclusão trouxeram para à prática pedagógica dos professores. 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Relação risco-benefício adequada. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Projeto de pesquisa associado ao programa de Mestrado Profissional em Ensino de 

Ciências da Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP/MG. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Vide item "Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações". 

Recomendações: 

Vide item "Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações". 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

A pendências listadas no Parecer Consubstanciado número 4.332.024, de 10/10/2020, foram 

sanadas. 

 

 

Considerações Finais a critério do CEP: 

O Comitê de Ética em Pesquisa CEP/UFOP, de acordo com as atribuições definidas na Res. 

CNS 466/12 e/ou Res. CNS 510/16, manifesta-se pela APROVAÇÃO deste protocolo de 

pesquisa. Ressalta-se ao pesquisador responsável pelo projeto o compromisso de envio ao 

CEP/UFOP, semestralmente, do relatório parcial de sua pesquisa e, ao final da pesquisa, do 

relatório final, encaminhado por meio da Plataforma Brasil. Em qualquer tempo, informar o 



 

 

andamento da mesma, comunicando também eventos adversos e eventuais modificações no 

protocolo. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

Tipo Documento 
Arquivo 

Postagem Auto

r 

Situaçã

o 

Informações 

Básicas 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS
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do Projeto ROJETO_1443159.pdf 10:35:09  

Outros outros_carta_resposta_n.pdf 17/11/2020 MICHELA 

PAULA 

Aceito 

  10:34:35 LOPES MOREIRA  

Outros outros_carta_resposta.pdf 17/11/2020 MICHELA 

PAULA 

Aceito 

  10:33:06 LOPES MOREIRA  

Projeto Detalhado / Michela_projeto.pdf 25/10/2020 MICHELA 

PAULA 

Aceito 

Brochura  15:01:51 LOPES MOREIRA  

Investigador     

TCLE / Termos de TCLEnovo.pdf 25/10/2020 MICHELA 

PAULA 

Aceito 

Assentimento /  14:59:56 LOPES MOREIRA  

Justificativa de     

Ausência     
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Continuação do Parecer: 4.444.877 

 

Folha de Rosto folhaderosto.pdf 01/10/201

9 

MICHELA 

PAULA 

Aceito 

  21:17:18 LOPES MOREIRA  

 

 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

OURO PRETO, 07 de Dezembro de 2020 

 

 

Assinado por: 

EVANDRO MARQUES DE MENEZES MACHADO 

(Coordenador(a)) 

 

 

 

                  ANEXO B  

  

             É direito do estudante com deficiência ter seu percurso escolar respeitado como todo 

estudante, sem retrocessos nos anos de escolaridade e níveis de ensino garantindo a continuidade 

de estudos e conclusão.   

  

PDI  

              O Plano de desenvolvimento Individual (PDI) é um documento obrigatório para o 

acompanhamento do desenvolvimento e aprendizagem do estudante público da Educação Especial. 
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Deve ser construído com base no histórico de vida do estudante, avaliação diagnóstica pedagógica, 

planejamento, acompanhamento e avaliação final.  

  

RESOLUÇÃO Nº XX/2019   

ESTRUTURA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL – PDI:   

PROPOSTA PARA A REDE ESTADUAL DE ENSINO DE MINAS GERAIS   

  

CAPÍTULO I – AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA   

I. DADOS INSTITUCIONAIS   
O PDI do estudante deverá ser elaborado anualmente, no prazo máximo de 1 (um) mês após o 
ingresso do estudante na escola.   

IMPORTANTE: Este documento deverá respaldar e acompanhar o percurso escolar 

do estudante. Sendo assim, caso haja transferência escolar do mesmo, o original do 

PDI deverá ser anexado aos demais documentos a serem enviados à nova instituição 

escolar, devendo permanecer na escola de origem cópia legível.   
1. Data da elaboração: ____/____/_______   

2. SRE: _____________________________________________________________________  

3. Nome da escola: ____________________________________________________________  

4. Código: __________________________________________________________________  

5. Endereço: _________________________________________________________________ 6. 
Etapas da Educação Básica oferecidas pela escola: ( )EF anos iniciais ( ) EF anos finais ( ) Ensino 
Médio   

7. A Escola possui acessibilidade física: (  ) Sim ( ) Não   

8. Possui Sala de recursos: ( ) Sim ( ) Não - Escola encaminhada:________________________  

9. Diretor(a): ________________________________________________________________  

10. Vice Diretor(a): ___________________________________________________________  

11. Responsáveis pela elaboração NOME   MASP   

PDI: (cargo, nome e MASP)  

CARGO   

  

Especialista   Função de cada profissional na elaboração do  

PDI:   
- Especialista: Coordena a construção do 
PDI e redige a Avaliação Diagnóstica do 
estudante. Caso a escola não possua 
Especialista, deve-se eleger um professor 
regente de turma/aula para esta função.  - 

Professor de Apoio, Guia Intérprete, TILS 
(AEE): A função destes profissionais na 
elaboração do PDI, relaciona-se as 
atribuições de seu cargo presentes na 
Resolução Nº XX.   
- Professor de Sala de Recursos: A função 
deste profissional na elaboração do PDI, 
relaciona-se as atribuições de seu cargo 
presentes na Resolução Nº XX.   

- Regente(s) de turma/aula (incluem todos 
os professores de cada disciplina): Como 
professor do estudante, apresenta suas 
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observações sobre as habilidades do 
estudante e descreve todo conteúdo a ser 
trabalhado na turma a cada bimestre, 
apresentando sua proposta de trabalho 
específica para o estudante em questão, com 
as orientações do Professor de Apoio e de 
Sala de Recursos. Além disso, deve socializar 
seu plano de aula com o professor de AEE 
antes de ministrá-lo, para que este realize o 
planejamento da intervenção necessária.   

TODOS OS PROFISSIONAIS DA 

ESCOLA  

DEVEM  CONTRIBUIR 

 PARA  A  

ELABORAÇÃO  DA 

 AVALIAÇÃO  

DIAGNÓSTICA DO ESTUDANTE.   

Professor de Apoio (quando houver)   

Guia Intérprete (quando houver)   

TILS (quando houver)   

Professor de Sala de Recursos (quando houver)   

Regente(s) de turma/aula   

  

      

  

 Nome: _____________________________________________________________________  

2. Data de nascimento: ____/____/_______ Idade: ____________   

3. Responsável pelo estudante/parentesco: _________________________________________  

4. Ano de escolaridade: _________   

5. Deficiência informada: ______________________________________________________  
6. É acompanhado por um profissional fora da escola? Qual especialidade?  

_______________________________________________________________________ 
7. Faz uso contínuo de medicamento? Para quê? Causa efeitos colaterais? Quais?  

___________________________________________________________________________  

 
  

8. Possui alguma necessidade específica: ___________________________________________  

9. Tipo de atendimento:   

(  ) Guia Intérprete   

(  ) Intérprete de LIBRAS   

(  ) Professor de ACLTA   

(  ) Professor de LIBRAS   

(  ) Sala de Recursos   

( )Outro Qual? _______________________________________________________________  

10. Utiliza recurso de Acessibilidade? Descreva: ____________________________________  

___________________________________________________________________________  

11. Como gosta de se divertir? ___________________________________________________  

 
  

CONSIDERAÇÕES DA FAMÍLIA   

___________________________________________________________________________ 
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___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________  

  

IV. HISTÓRICO DE ESCOLARIZAÇÃO   
1. Com que idade o estudante começou a frequentar a escola? __________________________  

2. Onde e como foi o percurso escolar? ____________________________________________  

___________________________________________________________________________  

  

  

IV. HISTÓRICO DE ESCOLARIZAÇÃO   
1. Com que idade o estudante começou a frequentar a escola?  

  

   

2. Onde e como foi o percurso escolar?   

 
                                                                          

Quando iniciou a Vida Escolar?                                

Em qual Escola?  

Percalços encontrados.  

  

3. Frequenta sala de recursos? _____ Qual a frequência do atendimento (dia/horas)? 

_________  

4. Frequenta Educação Integral? 

_________________________________________________  

  

V. ASPECTOS COMPORTAMENTAIS   

(  ) Apresenta Autoagressividade (  ) Apresenta indisciplina   
(  ) Apresenta Heteroagressividade (  ) Apresenta desobediência às regras e/ou 
combinados  (  ) Apresenta apatia  Obs.:   
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  ASPECTOS PSICOMOTORES   

  
APRESENTA  

APRESENTA 

COM AJUDA  

NÃO 

APRESENTA  

NÃO 

OBSERVADO  

Esquema corporal – Conhece as partes e funções do corpo? Nomeia as partes do 

corpo?   

                

Consciência corporal –Sabe do uso específico de cada membro do corpo para a 

realização de atividades, mesmo nos casos em que haja limitações de movimento. 

Ex.: escreve com adaptação utilizando os pés, mas tem conhecimento que o 

membro comumente utilizado para esta atividade é a mão.   

                

Expressão corporal – Realizar gestos expressivos (susto, grito, tristeza, raiva)?                   

Imagem corporal - Relação do próprio corpo com o espaço e as pessoas.  Ex.: 

olhar no espelho e perceber o contorno do corpo.   

                

Tônus Hipertônico – Apresenta rigidez muscular elevada?                   

Tônus Hipotônico - Apresenta flacidez muscular elevada?                   

Coordenação motora ampla – Controla os movimentos amplos do corpo? Ex.: 

correr, andar, rolar, pular, engatinhar, agachar.   

                

Coordenação motora fina – Controla os pequenos músculos para exercícios 

refinados? Ex.:  recortar, colar, encaixar, pintar, pentear, jogar bola.   

                

Equilíbrio dinâmico – Ex.: andar na ponta dos pés, correr com copo cheio de água 

na mão, andar de joelhos.   

                

Equilíbrio estático – Sustenta-se em diferentes situações? Ex.: ficar em pé parado 

com os olhos fechados, ficar em pé sobre um pé, ficar de cócoras.   

                

Lateralidade – Tem capacidade motora de percepção integrada dos dois lados do 

corpo (direito e esquerdo)?   

                

Percepção gustativa – Tem a capacidade de distinguir sabores? Ex.: reconhecer 

alimentos pelo gosto, distingue e expressa do que determinado alimento é feito.   
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Percepção olfativa – Tem a capacidade de distinguir odores? Ex.: discriminação 

de duas frutas ou mais, identificar odores agradáveis e desagradáveis.   

            

Percepção tátil – Sente as variações de pressão, temperatura, noções de peso, sem a         ajuda da visão? Ex.: reconhecer diferentes texturas, identificar 

formas.   

Percepção visual – Identifica formas geométricas, junta objetos iguais, compara         objetos, monta cenas, diz o que falta em desenhos, realiza 

sequencias?    

Postura – Posição ou atitude do corpo ligada ao movimento. Ex.: sentar, deitar, ficar         de pé.   

V. ASPECTOS PSICOMOTORES OBSERVADOS   

VI. ASPECTOS PEDAGÓGICOS/COGNITIVOS OBSERVADOS   

ASPECTOS PEDAGÓGICOS/COGNITIVOS   APRESENTA  
APRESENTA 

COM AJUDA  

NÃO 

APRESENTA  

NÃO 

OBSERVADO  

Memória de Curto Prazo – lembra-se de acontecimentos cotidianos ocorridos 

num período de até 6 horas?   

                

Memória de Longo Prazo – lembra-se de fatos ocorridos ao longo da vida e os 

utiliza no cotidiano? Ex.: reconhecer letras e números, pessoas.   

                

Memória Auditiva – memoriza o que escuta?                    

Memória Visual – memoriza o que vê?                   

Percepção Auditiva – escuta e interpreta os estímulos sonoros?                   

Percepção Corporal – tem consciência do próprio corpo?                   

Percepção Espacial – compreende as dimensões do entorno e dos objetos?                    

Percepção Tátil – reconhece formas, texturas, tamanhos pelo tato?                   
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Percepção Temporal – Tem a capacidade de situar-se em função da sucessão dos 

acontecimentos? Ex.: ontem, hoje, amanhã, antes, durante, após, hora, semana, 

mês.  

                

Percepção Visual - enxerga e interpreta os estímulos visuais (claro, escuro, cores, 

formas, objetos)?   

                

Atenção Alerta – responde imediatamente a um estímulo apresentado?                   

Atenção Alternada – realiza atividade proposta e conversa ao mesmo tempo?                   

Atenção Seletiva – concentra-se em uma atividade ignorando os demais 

estímulos?  

                 

Atenção Sustentada – concentra-se por um longo período de tempo na atividade 

proposta?    

                

Raciocínio Lógico Abdutivo – busca novas ideias e conhecimentos que possam 

validar uma conclusão? Ex.: Pela manhã observo o telhado e ele está molhado. 

Logo, a noite deve ter chovido.   

                

Raciocínio Lógico Dedutivo – parte de um fato geral para um particular, 

concluindo? Ex.: Todas as maçãs daquela caixa são verdes. Essas maçãs são 

daquela caixa. Logo, essas maçãs são verdes.   

            

Raciocínio Lógico Intuitivo – parte de um fato específico para o geral, 

concluindo? A conclusão nem sempre será verdadeira. Ex.: Klaus é alemão de 

olhos azuis, Peter é alemão de olhos azuis, Tom é alemão de olhos azuis, Joseph 

é alemão de olhos azuis. Logo todo alemão tem olhos azuis.    

            

ASPECTOS PEDAGÓGICOS/COGNITIVOS   APRESENTA  
APRESENTA 

COM AJUDA  

NÃO 

APRESENTA  

NÃO 

OBSERVADO  

Pensamento Analítico – separa o todo em partes com as mesmas características? 

Ex.: Em uma caixa de brinquedos separa bolas, bonecas e carrinhos.   

                

Pensamento Criativo – baseado em seus conhecimentos cria ou modifica algo 

existente?   
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Pensamento Crítico – examina, analisa ou avalia?                   

Pensamento de Síntese – sintetiza, resume histórias ou fatos em poucas 

palavras?   

                

Pensamento Questionador – propõe perguntas e busca respondê-las?                   

Pensamento Sistêmico – considera vários elementos e os relaciona? Ex.: Separa 

o material escolar do material de higiene pessoal.   

                

Compreende Ordens Simples? Ex.: Sentar, levantar, sair, entrar.                

Compreende Ordens Complexas? Ex.: Transmitir um recado à alguém.               

Relata situações vividas por ele?               

 Nos itens VI e VII, caso o estudante apresente 50% ou mais de marcações “ Não Apresenta” e “Não Observado” descreva as 

habilidades que ele demonstra:   
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APÊNDICE  

  

Entrevista com público alvo, a pessoa com deficiência visual    

  

Todo indivíduo é não somente a síntese das relações existentes, mas também da 
história destas relações, isto é, o resumo de todo o passado. (GRAMSCI, 1978, 
p.40).  

  

 Começar o dia com adolescentes tão especiais, alegres, cheias de vida, feliz, nos faz repensar 

um pouco a vida.  

  O Decreto 6.949/2009 traz uma nova definição em que:  

A deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 
atitudinais e ambientais que impedem sua plena e efetiva participação na sociedade em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. (BRASIL, 2013, perâmbulo,letra 
e).  

  

01-    Qual a sua idade?    

02-    Conte-me um pouco sobre a sua rotina?  

03-    Quantos anos estuda nessa escola?    

04-    Você é feliz na Escola Municipal Maria da Conceição Oliveira Ribeiro? O que te levou  

a dar esta resposta? Fale um pouco sobre a sua escola.    

05-   Qual a maior barreira que você encontra dentro da escola em razão da sua deficiência?    

06-    Como foi o seu processo de escolarização e de alfabetização?    

07-    Como foi e tem sido sua relação com seus professores?    

08- O sistema braile é muito complicado de se entender? A escola disponibiliza as máquinas?   

09-    Você consegue escrever à mão, se sim que tipo de letra?    

10- Como é seu relacionamento com seus colegas? Acha que as pessoas ainda têm 

preconceito com DV ou tem sido fácil a convivência?    

11- Na sua opinião, o que precisa melhorar na escola para alunos com DV?    

12- Como é a convivência de sua família com a escola e com você, eles te apoiam? Em 

quais sentidos?    

13- Você acha importante e precisa da professora de apoio para desenvolver suas tarefas 

na sala de aula e na sala de recursos?    
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14- Como e com qual frequência você utiliza os meios de comunicação?    

15- Qual a mensagem que você deixaria para as pessoas que têm a mesma deficiência ou 

outras necessidades? 

 

 

Anexo C 

9. Anexos  

9.1 Termo de Consentimento Livre Esclarecido – Aluno  

  

Universidade Federal de Ouro Preto  

Instituto de Ciências Exatas e Biológicas  

Mestrado Profissional em Ensino de Ciências  

  

  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

  

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

  Convidamos você, após autorização dos seus pais, ou dos responsáveis legais (caso seja 

menor), a participar como voluntário (a) da pesquisa: “ Práticas na escola com alunas 

portadoras de deficiência  visual: inclusão, respeito, amor e um novo saber”. Este Termo 

de Consentimento pode conter informações que você não entenda. Caso haja alguma dúvida, 

pergunte para que você esteja bem esclarecido (a) sobre a possibilidade de sua participação 

nesta pesquisa. Você será esclarecido (a) sobre quaisquer aspectos que desejar e estará livre 

para participar ou recusar-se.   

IDENTIFICAÇÃO DA PESQUISADORA  

Esta pesquisa é da responsabilidade da pesquisadora Michela Paula Lopes Moreira, 

residente na Avenida Raul Soares, n° 418 - Apto 201 no bairro, centro CEP 36.970-000 na 

cidade de Manhumirim- MG - Telefone: (33, 984140563- E-mail: 
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michelapaulalopes@yahoo.com.br e está sob a orientação da Profa. Dra. Michele Hidemi Ueno 

Guimaraes - E-mail: micheleueno@ufop.edu.br  

  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA  

Por meio desta pesquisa pretendemos responder as seguintes perguntas:  

1 – Como é conduzido de aprendizagem das deficientes visuais na escola?  

2 – Qual a dimensão social e postura de estudos frente à especificidade das deficientes visuais 

estão sendo desenvolvidas na escola Dra. Conceição?  

3 – Como é a convivência de sua família com a escola e com as alunas?  

4 – Verificar se a escola atende e cumpre as leis, regras e normas da Educação Inclusiva e 

Especial?  

5 – Analisar como o corpo docente trabalha na sala de aula e se estão preparados para receber 

com os alunos da inclusão. – Analisar qual a perspectiva de vida das alunas, quanto ao ingresso 

escolar.  

6 – Verificar se a família e a escola traçam metas para melhorar o ensino da inclusão.  

  

OUTRAS CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES  

Para participar deste estudo o (a) Sr. (a) e seu filho (a) não terão nenhum custo, nem 

receberão qualquer vantagem financeira.  Esta pesquisa não possui risco, pois  foram 

tomadas medidas cabíveis como: invasão de privacidade, interferência na vida e na rotina, 

constrangimento causando experiências negativas, divulgação de informações e não sejam 

estigmatizados ou percam  sua autoestima .Apesar disso, caso seja identificado e 

comprovado danos provenientes desta pesquisa, o (a) Sr. (a) e seu filho (a) tem assegurado o 

direito a indenização conforme decisão judicial ou extrajudicial. Fica assegurado, ainda, o 

esclarecimento sobre o estudo, em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou 

recusar-se a participar, sendo assim, poderá retirar seu consentimento ou interromper a 

participação a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não 

acarretará qualquer penalidade ou modificação, na forma em que é atendido pela pesquisadora. 

Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. O nome do seu filho (a) 

ou o material, que indique sua participação não será liberado sem a sua permissão. O (A) Sr. 

(a) ou seu filho (a) não serão identificados em nenhuma publicação que possa resultar.  
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Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia 

será arquivada pela pesquisadora responsável e a outra será fornecida ao senhor (a). Os dados e 

instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com a pesquisadora responsável, por um 

período de 5 (cinco) anos, e após esse tempo serão destruídos. A pesquisadora tratará a sua 

identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins 

acadêmicos e científicos.  

  

                                                                    Ouro Preto, 25 de outubro de 2020  

  

  

                                           

                                                          Michela Paula Lopes Moreira  

                                                      PESQUISADORA RESPONSÁVEL  

  

 

  

  

ASSENTIMENTO DO RESPONSÁVEL E DO MENOR EM PARTICIPAR COMO 

VOLUNTÁRIO  

  

Eu, ______________________________________________________________, portador do 

documento de Identidade ____________________________________________ .  

Responsável legal pelo (a) aluno (a) decisão  

_______________________________________________________________ portador do 

minhas documento de Identidade ________________________________________ (caso 

possua), fui informado (a) dos objetivos da pesquisa “ Práticas na escola com alunas 

portadoras de deficiência visual: inclusão , respeito, amor e um novo saber”, de maneira 

clara e detalhada e esclarecido. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações 

e modificar minha de participar se assim o desejar.   
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Declaro que concordo em participar. Recebi uma cópia deste termo de consentimento livre e 

esclarecido e me foi dada à oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas.  

  

  

 

Nome         Assinatura do(a) aluno(a) participante            Data   

   

 

Nome       Assinatura do responsável                      Data   

   

 

Nome                Assinatura da testemunha                               Data  

Em caso de dúvidas, em respeito aos aspectos éticos desta pesquisa, você poderá consultar:  

 

Endereço: Morro do Cruzeiro-Centro de Convergência 

Bairro: Campus Universitário                                         CEP: 35.400-000 

UF:MG                     Município:  OURO PRETO 

Telefone:      (31)3559-1368      Fax: (31)3559-1370  E-mail: cep.propp@ufop.edu.br 
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9.2 Carta de Anuência - Escola  

  

Universidade Federal de Ouro Preto  

Instituto de Ciências Exatas e Biológicas  

Mestrado Profissional em Ensino de Ciências  

  

  

CARTA DE ANUÊNCIA  

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

  

Convidamos a presente instituição Escola Municipal Maria da Conceição de Oliveira 

Ribeiro - 2° endereço, para que os alunos possam participar como voluntários na pesquisa: 

“Educação Inclusiva na Escola”. Esta Carta de Anuência contém todas as informações sobre 

a possibilidade de participação desta instituição nesta pesquisa. Como representando legal, 

assim como os alunos, serão esclarecidos sobre quaisquer aspectos que desejar e estará livre 

para participar ou recusar-se.  

  

IDENTIFICAÇÃO DA PESQUISADORA  

Esta pesquisa é da responsabilidade da pesquisadora Michela Paula Lopes Moreira, 

residente na Avenida Raul Soares, n° 418 - Apto 201 no bairro, centro CEP 36.970-000 na 

cidade de Manhumirim- MG - Telefone: (33, 984140563- E-mail: 

michelapaulalopes@yahoo.com.br  e está sob a orientação da Profa. Dra. Michele Hidemi Ueno 

Guimaraes - E-mail: micheleueno@ufop.edu.br  

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA  

Por meio desta pesquisa pretendemos responder as seguintes perguntas:  
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1 – Como é conduzido de aprendizagem das deficientes visuais na escola?  

2 – Qual a dimensão social e postura de estudos frente à especificidade das deficientes visuais 

estão sendo desenvolvidas na escola Dra. Conceição?  

3 – Como é a convivência de sua família com a escola e com as alunas?  

4 – Verificar se a escola atende e cumpre as leis, regras e normas da Educação Inclusiva e 

Especial?  

5 – Analisar como o corpo docente trabalha na sala de aula e se estão preparados para receber 

com os alunos da inclusão.  

6 – Analisar qual a perspectiva de vida das alunas, quanto ao ingresso escolar.  

7 – Verificar se a família e a escola traçam metas para melhorar o ensino da inclusão.  

  

OUTRAS CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES  

Para participar deste estudo o (a) Sr. (a) e seu filho (a) não terão nenhum custo, nem 

receberão qualquer vantagem financeira.  Esta pesquisa não possui risco, pois  foram 

tomadas medidas cabíveis como: invasão de privacidade, interferência na vida e na rotina, 

constrangimento causando experiências negativas, divulgação de informações e não sejam 

estigmatizados ou percam  sua autoestima Apesar disso, caso seja identificado e comprovado 

danos provenientes desta pesquisa, o (a) Sr. (a) e seu filho (a) tem assegurado o direito a 

indenização conforme decisão judicial ou extrajudicial. Fica assegurado, ainda, o 

esclarecimento sobre o estudo, em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou 

recusar-se a participar, sendo assim, poderá retirar seu consentimento ou interromper a 

participação a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não 

acarretará qualquer penalidade ou modificação, na forma em que é atendido pela pesquisadora. 

Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. O nome do seu filho (a) 

ou o material, que indique sua participação não será liberado sem a sua permissão. O (A) Sr. (a) 

ou seu filho (a) não serão identificados em nenhuma publicação que possa resultar.  

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia 

será arquivada pela pesquisadora responsável e a outra será fornecida ao senhor (a). Os dados e 

instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com a pesquisadora responsável, por um 

período de 5 (cinco) anos, e após esse tempo serão destruídos. A pesquisadora tratará a sua 

identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 
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466/12 do Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins 

acadêmicos e científicos.  

  Ouro Preto, 25 de outubro de 2020  

 

Michela Paula Lopes Moreira  

PESQUISADORA RESPONSÁVEL  

    

9.3 Entrevista com público alvo, a pessoa com deficiência visual  

  

01-  Qual a sua idade?  

02-  Conte-me um pouco sobre a sua rotina  

03-  Quantos anos estuda nessa escola?  

04-  Você é feliz na Escola Municipal Maria da Conceição Oliveira Ribeiro? O que  

te levou a dar esta resposta? Fale um pouco sobre a sua escola.  

05-  Qual a maior barreira que você encontra dentro da escola em razão da sua deficiência?  

06-  Como foi o seu processo de escolarização e de alfabetização?  

07-  Como foi e tem sido sua relação com seus professores?  

08- O sistema braile é muito complicado de se entender? A escola disponibiliza as máquinas?  

09-  Você consegue escrever à mão, se sim que tipo de letra?  

10- Como é seu relacionamento com seus colegas? Acha que as pessoas ainda têm 

preconceito com DV ou tem sido fácil a convivência?  

11- Na sua opinião, o que precisa melhorar na escola para alunos com DV?  

12- Como é a convivência de sua família com a escola e com você, eles te apoiam? Em quais 

sentidos?  

13- Você acha importante e precisa da professora de apoio para desenvolver suas tarefas na 

sala de aula e na sala de recursos?  

14- Como e com qual frequência você utiliza os meios de comunicação?  
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15- Qual a mensagem que você deixaria para as pessoas que têm 

a mesma deficiência ou outras necessidades?  

 

 

Universidade Federal de Ouro Preto  

  

Instituto de Ciências Exatas e Biológicas  

  

                                  Mestrado Profissional em Ensino de Ciências  

  

  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

  

  

  

 Prezado (a) aluno (a), eu, Pesquisadora Michela Paula Lopes  Moreira, aluna do Mestrado 

Profissional de Ensino de Ciências da Universidade Federal de Ouro Preto, orientanda da Profª 

Drª Michele H. Ueno Guimarães, gostaria de convidála a participar da Pesquisa “Práticas na 

Escola com Deficientes Visuais: inclusão, respeito, amor e um novo saber, uma pesquisa que 

visa uma investigação de como ocorre o processo pedagógico de ensino com alunas 

Deficientes Visuais  no Ensino Fundamental II em uma escola de ensino regular.  

Caso você opte por deixar o estudo durante a execução, as suas falas e  

suas ações não serão objetos de análise nesta pesquisa. Esclarecendo ainda que a participação 

na pesquisa é voluntária, não haverá auxílio (bolsa) financeiro por participação e nenhum ônus 

(gasto) para você. Este trabalho será custeado pela pesquisadora.  

Durante a pesquisa o estudo será conduzido por uma abordagem  

qualitativa de pesquisa, em coleta de dados e pelo método fenomenológico de análise, 

estudando e evidenciando os caminhos trilhados pelos professores de apoio, família e pela 

direção da escola, para adquirir o conhecimento sobre o mundo, utilizando percepções táteis, 

auditivas, inclusões experimentais, corporais e sinestésicas. Dentro da escola um instrumento 

que reflete a proposta educacional da instituição de ensino que será utilizado é o PPP (Projeto 
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Político Pedagógico) documento que é produzido pela escola, segundo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB). Esta pesquisa será feita com três salas de aula específicas, 

por serem estas das alunas Deficientes Visuais, num total de setenta alunos. Para que esta 

pesquisa se desenvolva em segurança, tomaremos alguns cuidados para evitar a revelação de 

dados pessoais (nome, idade, imagem etc.), como o bloqueio no acesso a computadores, que 

serão acessíveis apenas à mim e à minha orientadora.  

Todos os registros que serão feitos no decorrer desse trabalho estarão  

na responsabilidade da Orientadora Profª Drª Michele H. Ueno Guimarães e serão guardados 

no Instituto de Ciência Exatas e Biológicas – ICEB (UFOP), por um período de cinco anos, 

sendo incinerados após este prazo.  

Os procedimentos desta pesquisa incluem registros em caderno,  

entrevistas com as alunas, pais e professores da sala de recurso de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), e uma sequência didática, junto com todos os alunos da sala. Os 

resultados serão apresentados em uma defesa de mestrado.  

Os riscos pertinentes a esse estudo em suas partes teórica e prática  

incluem a revelação de identidade dos voluntários, integridade moral, intelectual, social, 

cultural e financeira dos participantes.  

Com o propósito de evitar estes riscos os dados dos participantes serão  

armazenados em computadores, com ferramentas de segurança que permitem acesso do 

pesquisador e orientador. A identidade dos participantes não será divulgada, os nomes serão 

substituídos por nomes fictícios, deixando bem claro que a qualquer momento poderão sair da 

pesquisa e/ou interromper sua adesão. Os participantes estarão isentos de qualquer ônus 

relacionado a essa pesquisa, que será custeada pelo pesquisador principal.  

A presente pesquisa tem como objetivo geral traçar um breve percurso  

acerca do processo de alfabetização de crianças com deficiência visual ao longo da história, 

apresentar o uso do sistema braile, enquanto um importante instrumento de alfabetização das 

crianças deficientes visuais, destacando a necessidade de formação e capacitação dos 

docentes.  
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